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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A adoção em maior escala de atividades de agricultura de baixo carbono, através de práticas 
adequadas de gestão dos solos, mostra grandes potencialidades para contribuir para os objetivos 
climáticos da UE e permitir a sua consecução. Utilizando as atividades de agricultura de baixo 
carbono, os agricultores e os proprietários e gestores florestais deverão poder gerar valor 
acrescentado e efeitos combinados não apenas para o ambiente, mas também para os serviços 
ecossistémicos e a biodiversidade, mantendo simultaneamente a segurança alimentar na UE. 
Para o efeito, é necessário desenvolver sistemas robustos, voluntários, credíveis e acessíveis ao 
nível da UE, que reconheçam juridicamente os agricultores pelas suas ações, em especial 
porque, atualmente, muitos agricultores são induzidos a participar em múltiplos sistemas 
privados com diferentes níveis de credibilidade.  

Neste sentido, o presente projeto propõe a criação de um quadro voluntário coerente, atrativo e 
credível para a certificação da agricultura de baixo carbono, que deverá proteger os interesses 
dos agricultores, proporcionar garantias relativamente aos princípios fundamentais da nossa 
política agrícola e ambiental e limitar os encargos e custos administrativos suplementares. 
Deverá também assegurar a transição dos sistemas de certificação existentes para o futuro 
quadro da UE caso esses sistemas cumpram as normas de qualidade exigidas.

Por conseguinte, o presente documento propõe a dissociação entre as atividades de remoção de 
carbono e as atividades de agricultura de baixo carbono, devido à natureza específica e à base 
jurídica dessa agricultura e às diferenças na permanência do armazenamento. Estabelecendo 
uma distinção entre estes dois aspetos, será possível adaptar melhor as soluções de agricultura 
de baixo carbono à realidade da agricultura e da silvicultura.

Na agricultura, é difícil falar exclusivamente das remoções de carbono sem abordar a redução 
das emissões de GEE, em especial no que concerne ao metano e ao óxido nitroso. Um enfoque 
exclusivo nas remoções de carbono prejudicaria significativamente o interesse dos agricultores 
em reduzir as emissões globais de GEE das explorações agrícolas. Encarar as reduções das 
emissões não carbónicas apenas como um benefício conexo não permite incentivar 
suficientemente os agricultores a envidarem mais esforços nesta matéria. Consequentemente, 
tal comprometeria as nossas ambições de efetuar uma transição mais rápida de todo o setor 
agrícola para a sustentabilidade ambiental.

É necessário abordar de forma objetiva a permanência do armazenamento de carbono na 
agricultura. A fim de avaliar o risco de reversibilidade, a Comissão deve estabelecer, para cada 
atividade de agricultura de baixo carbono, um valor aproximado da permanência do 
armazenamento e, com base nesse valor, estabelecer taxas de desconto para cada atividade. Os 
agricultores poderiam, assim, iniciar a sua atividade de agricultura de baixo carbono 
conhecendo à partida a permanência e os riscos associados às suas decisões e os encargos e os 
custos de uma monitorização e uma verificação prolongadas seriam também eliminados.

No que diz respeito à metodologia de certificação, a Comissão deve aprender com os pioneiros 
nesse domínio para não acabar a «reinventar a roda», estabelecendo simultaneamente um 
quadro claro e sólido do ponto de vista legislativo. Os peritos e os agricultores que participam 
nos sistemas de agricultura de baixo carbono atualmente em vigor devem participar também na 
elaboração das metodologias, a fim de assegurar o intercâmbio de boas práticas e garantir taxas 
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de adoção adequadas. 

É importante definir também normas de preços para os créditos de compensação de carbono e 
as auditorias. Se não existirem orientações sobre as normas de preços e os custos das auditorias, 
a adoção pelos agricultores poderá ser baixa.

A fim de reduzir significativamente os custos administrativos e de transação da adoção dos 
sistemas de agricultura de baixo carbono, o presente documento propõe a utilização de 
estruturas administrativas da UE já existentes. Para o efeito, é mais adequado que os organismos 
pagadores dos Estados-Membros assumam o papel de organismos nacionais de acreditação e 
que se utilize a base de dados do sistema de identificação das parcelas agrícolas (SIPA) já 
existente para registar as autorizações para agricultura de baixo carbono e assegurar o mais 
elevado nível de transparência.

O desenvolvimento de um quadro da UE voluntário, robusto, credível e juridicamente sólido 
para a certificação da agricultura de baixo carbono abriria logicamente caminho ao 
reconhecimento quer das reduções das emissões quer das remoções de carbono nos quadros do 
CELE e do LULUCF já existentes, reforçando ainda mais a motivação de todos os 
intervenientes na cadeia de valor. Além disso, para não limitar o valor comercial das remoções 
e das reduções de carbono, importa não limitar os agricultores apenas às reduções de emissões 
de âmbito 3.
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ALTERAÇÕES

A Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural insta a Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 
conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Título 1

Texto da Comissão Alteração

Proposta de Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO

REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO

que estabelece um quadro de certificação 
da União relativo às remoções de carbono

que estabelece um quadro de certificação 
da União relativo às remoções de carbono e 
à agricultura de baixo carbono

Alteração 2

Proposta de regulamento
Citação 1

Texto da Comissão Alteração

Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 192.º, n.º 1,

Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 43.º, n.º 2, e o 
artigo 192.º, n.º 1,

Alteração 3
Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) O objetivo do presente regulamento 
é estabelecer um quadro voluntário de 
certificação da União relativo às remoções 
de carbono, com vista a incentivar 
remoções de carbono de elevada qualidade, 
no pleno respeito da biodiversidade e dos 
objetivos de poluição zero. Trata-se de um 
instrumento para apoiar a consecução dos 

(3) O objetivo do presente regulamento 
é estabelecer um quadro voluntário de 
certificação da União relativo às remoções 
de carbono e à agricultura de baixo 
carbono, com vista a incentivar remoções 
de carbono de elevada qualidade e, no caso 
da agricultura de baixo carbono, a 
redução das emissões de GEE, no pleno 
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objetivos da União ao abrigo do Acordo de 
Paris, nomeadamente o objetivo de 
neutralidade climática coletiva até 2050 
estabelecido no Regulamento 
(UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e 
do Conselho24. A União comprometeu-se 
igualmente a gerar emissões negativas após 
2050. Um instrumento importante para 
aumentar as remoções de carbono em 
ecossistemas terrestres é o Regulamento 
(UE) 2018/841 do Parlamento Europeu e 
do Conselho25, atualmente em revisão. O 
objetivo da revisão é estabelecer uma meta 
de remoções líquidas de 310 MtCO2(e) a 
nível da União para 2030 e atribuir a cada 
Estado-Membro uma meta nacional 
congruente.

respeito da biodiversidade e dos objetivos 
de poluição zero. Trata-se de um 
instrumento para apoiar a consecução dos 
objetivos da União ao abrigo do Acordo de 
Paris, nomeadamente o objetivo de 
neutralidade climática coletiva até 2050 
estabelecido no Regulamento 
(UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e 
do Conselho24. A União comprometeu-se 
igualmente a gerar emissões negativas após 
2050. Em conformidade com o 
Regulamento (UE) 2021/1119, deve ser 
dada prioridade à redução das emissões 
de origem fóssil, que terá de ser 
complementada com um aumento das 
remoções de carbono por forma a 
alcançar a neutralidade climática. O 
Regulamento (UE) 2021/119 reconhece 
que os sumidouros de carbono incluem 
soluções naturais e tecnológicas. Um 
instrumento importante para aumentar as 
remoções de carbono em ecossistemas 
terrestres é o Regulamento (UE) 2018/841 
do Parlamento Europeu e do Conselho, 
com a redação que lhe foi dada pelo 
Regulamento (UE) 2023/83925. O objetivo 
da revisão é estabelecer uma meta de 
remoções líquidas de 310 MtCO2(e) a nível 
da União para 2030 e atribuir a cada 
Estado-Membro uma meta nacional 
congruente. O âmbito das atividades 
terrestres da agricultura de baixo carbono 
ao abrigo do presente regulamento deve 
ser consentâneo com o âmbito do 
Regulamento (UE) 2018/841, com a 
redação que lhe foi dada pelo 
Regulamento (UE) 2023/839, e da 
comunicação de informações ao abrigo 
desse regulamento nos inventários 
nacionais de gases com efeito de estufa, 
além da comunicação de informações ao 
abrigo do anexo V, parte 3, do 
Regulamento (UE) 2018/1999. A este 
respeito, a revisão prevista do 
Regulamento (UE) 2023/839 deve 
igualmente ter em conta a inclusão das 
remoções de carbono alcançadas através 
da agricultura de baixo carbono na UE e 
as metas nacionais. Além disso, no caso 
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da redução de emissões de GEE, a 
Comissão pode considerar de que forma 
incluir essas emissões no Sistema de 
Comércio de Licenças de Emissão 
(CELE). Até à entrada em vigor das 
regras à escala da UE em matéria de 
alegações ambientais, a utilização de 
unidades certificadas limita-se às 
alegações climáticas ao nível das 
empresas, ao que se soma uma limitação 
acrescida visando não impedir nem 
reduzir a consecução dos objetivos de 
redução das emissões de GEE da 
empresa.

_________________ _________________
24 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de junho de 2021, que cria o regime para 
alcançar a neutralidade climática e que 
altera os Regulamentos (CE) n.º 401/2009 
e (UE) 2018/1999 («Lei europeia em 
matéria de clima») (JO L 243 de 9.7.2021, 
p. 1).

24 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de junho de 2021, que cria o regime para 
alcançar a neutralidade climática e que 
altera os Regulamentos (CE) n.º 401/2009 
e (UE) 2018/1999 («Lei europeia em 
matéria de clima») (JO L 243 de 9.7.2021, 
p. 1).

25 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo à inclusão das 
emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o Regulamento 
(UE) n.º 525/2013 e a Decisão n.º 
529/2013/UE (JO L 156 de 19.6.2018, p. 
1).

25 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo à inclusão das 
emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o Regulamento 
(UE) n.º 525/2013 e a Decisão n.º 
529/2013/UE (JO L 156 de 19.6.2018, p. 
1).

Alteração 4
Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O quadro de certificação da União 
apoiará o desenvolvimento de atividades de 
remoção de carbono na União que 
originem um acréscimo de remoção líquida 

(4) O quadro de certificação da União 
apoiará o desenvolvimento de atividades de 
remoção de carbono na União que 
originem um acréscimo de remoção líquida 
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de carbono inequívoco, evitando 
simultaneamente o branqueamento 
ecológico. No caso da agricultura de baixo 
carbono, este quadro de certificação deve 
também incentivar atividades de remoção 
de carbono que gerem benefícios conexos 
para a biodiversidade, cumprindo assim 
as metas de restauração da natureza 
estabelecidas na legislação da União 
nesse domínio. O quadro de certificação da 
União contribuirá decisivamente para o 
cumprimento dos objetivos da União em 
matéria de mitigação das alterações 
climáticas estabelecidos em acordos 
internacionais e na legislação da União.

de carbono inequívoco, evitando 
simultaneamente o branqueamento 
ecológico. No caso da agricultura de baixo 
carbono, este quadro de certificação deve 
também incentivar a redução das emissões 
de GEE em conjunto com as remoções de 
carbono, já que ambas estão 
intrinsecamente ligadas nos respetivos 
ciclos naturais. A redução das emissões 
de GEE exigirá uma metodologia de 
contabilidade e certificação própria, a par 
das remoções de carbono. O quadro de 
certificação da União contribuirá 
decisivamente para o cumprimento dos 
objetivos da União em matéria de 
mitigação das alterações climáticas 
estabelecidos em acordos internacionais e 
na legislação da União. O quadro de 
certificação voluntário da União tem por 
base o trabalho em curso realizado a nível 
público e privado para a certificação das 
remoções de carbono e contribui para o 
mesmo.

Alteração 5
Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A fim de apoiar os operadores 
dispostos a envidar esforços adicionais 
para aumentar as remoções de carbono de 
forma sustentável, o quadro de certificação 
da União deve ter em conta os diferentes 
tipos de atividades de remoção de carbono, 
as suas especificidades e os impactos 
ambientais conexos. Por conseguinte, é 
importante que o presente regulamento 
forneça definições claras de «remoção de 
carbono», «atividade de remoção de 
carbono» e outros elementos do quadro de 
certificação da União.

(5) A fim de apoiar os operadores 
dispostos a envidar esforços adicionais 
para aumentar as remoções de carbono de 
forma sustentável, o quadro de certificação 
da União deve ter em conta os diferentes 
tipos de atividades de remoção de carbono 
e de agricultura de baixo carbono, as suas 
especificidades e os impactos ambientais 
conexos. Por conseguinte, é importante que 
o presente regulamento forneça definições 
claras de «remoção de carbono», 
«agricultura de baixo carbono», 
«armazenamento na agricultura de baixo 
carbono», «redução das emissões de 
GEE» e «atividades de remoção de 
carbono e de agricultura de baixo 
carbono» e outros elementos do quadro de 
certificação da União, e que especifique as 
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amplas possibilidades de financiamento, 
privado ou público.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) No que diz respeito 
especificamente às atividades de 
agricultura de baixo carbono, o 
regulamento deve valorizar as remoções 
de carbono e as reduções das emissões de 
gases com efeito de estufa geradas por 
projetos de atenuação, desde que estes 
não estejam sujeitos à aplicação de um 
princípio vinculativo de poluidor-pagador 
a nível europeu. O objetivo é garantir um 
vasto apoio ao quadro de certificação 
entre os gestores de terras, procurando 
simultaneamente cumprir as ambiciosas 
metas de redução das emissões de gases 
com efeito de estufa para 2030, que 
continuam a ser uma prioridade.

Alteração 7
Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) O presente regulamento deve 
estabelecer os requisitos de elegibilidade 
das remoções de carbono para certificação 
no âmbito do quadro de certificação da 
União. Para o efeito, as remoções de 
carbono devem ser quantificadas de forma 
exata e sólida e devem ser geradas apenas 
por atividades de remoção de carbono que 
originam um acréscimo de remoção líquida 
de carbono, são adicionais, visam assegurar 
o armazenamento de carbono a longo prazo 
e têm um impacto neutro nos objetivos de 
sustentabilidade ou proporcionam um 
benefício conexo para os mesmos. Além 

(6) O presente regulamento deve 
estabelecer os requisitos de elegibilidade 
das remoções de carbono e da redução das 
emissões de GEE enquadradas na 
agricultura de baixo carbono para 
certificação no âmbito do quadro de 
certificação da União. Para o efeito, as 
remoções de carbono e as emissões de 
GEE no âmbito da agricultura de baixo 
carbono devem ser quantificadas de forma 
exata e sólida, tendo em conta o respetivo 
grau de incerteza, a fim de limitar o risco 
de sobrestimação da quantidade de 
dióxido de carbono removido da 
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disso, as remoções de carbono devem ser 
objeto de auditorias independentes por 
terceiros, a fim de garantir a credibilidade e 
a fiabilidade do processo de certificação. A 
Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho26 estabelece regras 
obrigatórias da União em matéria de 
tarifação do carbono que regulam o 
tratamento das emissões provenientes de 
atividades abrangidas por essa diretiva. O 
presente regulamento não deve prejudicar o 
disposto na Diretiva 2003/87/CE, exceto 
no que se refere à certificação de remoções 
de emissões provenientes de biomassa 
sustentável, cujo fator de emissão é igual a 
zero, de acordo com o anexo IV da referida 
diretiva.

atmosfera, e devem ser geradas apenas por 
atividades de remoção de carbono que 
originam um acréscimo de remoção líquida 
de carbono, são adicionais, visam assegurar 
o armazenamento de carbono a longo 
prazo, ou, no caso da agricultura de baixo 
carbono, o armazenamento temporário, e 
têm um impacto neutro nos objetivos de 
sustentabilidade ou proporcionam um 
benefício conexo para os mesmos. As 
remoções de carbono e as reduções das 
emissões de GEE alcançadas por meio da 
agricultura de baixo carbono devem 
também ser quantificadas de maneira 
exata e sólida, com informações 
fornecidas por via da base de dados do 
sistema de identificação das parcelas 
agrícolas (SIPA); devem também ser 
adicionais e gerar benefícios conexos. 
Além disso, as remoções de carbono e as 
atividades de agricultura de baixo carbono 
devem ser objeto de auditorias 
independentes por terceiros, a fim de 
garantir a credibilidade e a fiabilidade do 
processo de certificação. A 
Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho26 estabelece regras 
obrigatórias da União em matéria de 
tarifação do carbono que regulam o 
tratamento das emissões provenientes de 
atividades abrangidas por essa diretiva. O 
presente regulamento não deve prejudicar o 
disposto na Diretiva 2003/87/CE, exceto 
no que se refere à certificação de remoções 
de emissões provenientes de biomassa 
sustentável, cujo fator de emissão é igual a 
zero, de acordo com o anexo IV da referida 
diretiva.

_________________ _________________
26 Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um regime de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho 
(JO L 275 de 25.10.2003, p. 32).

26 Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um regime de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho 
(JO L 275 de 25.10.2003, p. 32).
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Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) A produção de biocarvão deve 
respeitar critérios de sustentabilidade 
rigorosos, tais como os previstos no 
certificado europeu de biocarvão 
(European Biochar Certificate), e tem de 
incluir uma avaliação de impacto do ciclo 
de vida e do aprovisionamento de insumos 
fornecida por terceiros. Para a aplicação 
nos solos, o regulamento da UE relativo 
aos produtos fertilizantes estabelece 
limiares para garantir uma utilização e 
um armazenamento seguros. Os limiares 
para outras aplicações, como, por 
exemplo, a utilização em materiais, são 
definidos no âmbito do certificado 
europeu de biocarvão.

Alteração 9
Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Uma atividade de remoção de 
carbono deve originar um acréscimo de 
remoção líquida de carbono que demonstre 
o seu impacto positivo no clima. O 
acréscimo de remoção líquida de carbono 
deve ser calculado de acordo com duas 
etapas. Em primeiro lugar, os operadores 
devem quantificar as remoções de carbono 
adicionais geradas por uma atividade de 
remoção de carbono, em comparação com 
um valor de referência. Deve ser dada 
preferência a um valor de referência 
normalizado que reflita o desempenho 
normal de atividades comparáveis em 
circunstâncias sociais, económicas, 
ambientais e tecnológicas e localizações 
geográficas semelhantes, uma vez que tal 

(7) Uma atividade certificada de 
remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono deve originar um acréscimo 
de remoção líquida de carbono que 
demonstre o seu impacto positivo no clima. 
O acréscimo de remoção líquida de 
carbono deve ser calculado de acordo com 
duas etapas. Em primeiro lugar, os 
operadores devem quantificar as remoções 
de carbono adicionais geradas por uma 
atividade de remoção de carbono, em 
comparação com um valor de referência. 
Além disso, no caso da agricultura de 
baixo carbono, os operadores devem 
também quantificar as reduções das 
emissões de GEE por comparação com o 
valor de referência. Deve ser dada 
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garante a objetividade, minimiza os custos 
de conformidade e outros custos 
administrativos e reconhece positivamente 
a ação de pioneiros que já tenham dado 
início a atividades de remoção de carbono. 
No contexto da agricultura de baixo 
carbono, afigura-se adequado promover a 
utilização de tecnologias digitais 
disponíveis, incluindo bases de dados 
eletrónicas e sistemas de informação 
geográfica, teledeteção, inteligência 
artificial e aprendizagem automática, bem 
como de mapas eletrónicos, a fim de 
reduzir os custos incorridos com a 
determinação de valores de referência e a 
monitorização de atividades de remoção de 
carbono. No entanto, se não for possível 
estabelecer esse valor de referência 
normalizado, poderá utilizar-se um valor 
de referência específico para o projeto, 
baseado no desempenho individual do 
operador. Será necessário atualizar os 
valores de referência periodicamente, a fim 
de refletir a evolução social, económica, 
ambiental e tecnológica e de incentivar um 
bom nível de ambição ao longo do tempo, 
em consonância com o Acordo de Paris.

preferência a um valor de referência 
normalizado que reflita o desempenho 
normal de atividades comparáveis em 
circunstâncias sociais, económicas, 
ambientais e tecnológicas e localizações 
geográficas semelhantes, uma vez que tal 
garante a objetividade, minimiza os custos 
de conformidade e outros custos 
administrativos e reconhece positivamente 
a ação de pioneiros que já tenham dado 
início a atividades de remoção de carbono. 
No contexto da agricultura de baixo 
carbono, afigura-se adequado promover a 
utilização de tecnologias digitais 
disponíveis, incluindo bases de dados 
eletrónicas e sistemas de informação 
geográfica, teledeteção, sistemas 
inovadores de quantificação do carbono 
no terreno, inteligência artificial e 
aprendizagem automática, bem como de 
mapas eletrónicos, a fim de reduzir os 
custos incorridos com a determinação de 
valores de referência e a monitorização de 
atividades de remoção de carbono. No 
entanto, se não for possível estabelecer 
esse valor de referência normalizado, 
poderá utilizar-se um valor de referência 
específico para o projeto, baseado no 
desempenho individual do operador. As 
exigências em matéria de proteção de 
dados devem ser elevadas, uma vez que 
muitos dos dados recolhidos podem ser 
dados pessoais. Será necessário atualizar 
os valores de referência periodicamente, a 
fim de refletir a evolução social, 
económica, ambiental e tecnológica e de 
incentivar um bom nível de ambição ao 
longo do tempo, em consonância com o 
Acordo de Paris, mantendo 
simultaneamente os encargos 
administrativos num nível razoável, em 
especial para os operadores individuais.

Alteração 10
Proposta de regulamento
Considerando 8
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Texto da Comissão Alteração

(8) A segunda etapa para quantificar o 
acréscimo de remoção líquida de carbono 
deve consistir na subtração de qualquer 
aumento das emissões de gases com efeito 
de estufa decorrente da execução da 
atividade de remoção de carbono. As 
emissões relevantes de gases com efeito de 
estufa que devem ser tidas em conta 
incluem emissões diretas, como as 
resultantes da utilização de mais 
fertilizantes, combustíveis ou energia, e 
emissões indiretas, como as resultantes de 
alterações do uso do solo, com os 
consequentes riscos para a segurança 
alimentar devido à deslocação da produção 
agrícola. A eventual redução das emissões 
de gases com efeito de estufa resultante da 
execução da atividade de remoção de 
carbono não deve ser tida em conta para 
quantificar o acréscimo de remoção 
líquida de carbono, mas deve ser 
considerada um benefício conexo que 
concorre para a mitigação das alterações 
climáticas, um dos objetivos de 
sustentabilidade. A comunicação de 
reduções das emissões de gases com efeito 
de estufa (bem como de outros benefícios 
conexos para a sustentabilidade) nos 
certificados pode aumentar o valor das 
remoções de carbono certificadas.

(8) A segunda etapa para quantificar o 
acréscimo de remoção líquida de carbono 
deve consistir na subtração de qualquer 
aumento das emissões de gases com efeito 
de estufa decorrente da execução da 
atividade de remoção de carbono. As 
emissões relevantes de gases com efeito de 
estufa que devem ser tidas em conta 
incluem emissões diretas, como as 
resultantes da utilização de mais 
fertilizantes, combustíveis ou energia, e 
emissões indiretas, como as resultantes de 
alterações do uso do solo, com os 
consequentes riscos para a segurança 
alimentar devido à deslocação da produção 
agrícola. A comunicação de benefícios 
conexos nos certificados pode aumentar o 
valor do prémio da agricultura de baixo 
carbono. No caso das atividades de 
agricultura de baixo carbono, a redução 
das emissões de GEE deve ser tida em 
conta no acréscimo de fixação líquida de 
carbono da atividade.

Alteração 11
Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Uma atividade de remoção de 
carbono origina um acréscimo de remoção 
líquida de carbono quando as remoções de 
carbono acima do valor de referência 
excedem qualquer aumento das emissões 
de gases com efeito de estufa decorrente da 
execução da atividade de remoção de 
carbono. Por exemplo, no caso das 
atividades que asseguram o 

(9) Uma atividade de remoção de 
carbono origina um acréscimo de remoção 
líquida de carbono quando as remoções de 
carbono acima do valor de referência 
excedem qualquer aumento das emissões 
de gases com efeito de estufa decorrente da 
execução da atividade de remoção de 
carbono. Por exemplo, no caso das 
atividades que asseguram o 
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armazenamento permanente de carbono 
por meio de injeção subterrânea, a 
quantidade de carbono permanentemente 
armazenado deve ser superior às emissões 
de gases com efeito de estufa relacionadas 
com a energia utilizada no processo 
industrial. No caso da agricultura de baixo 
carbono, a quantidade de carbono 
capturado por uma atividade de florestação 
ou de carbono mantido no solo por uma 
atividade de reumidificação de turfeiras 
deve ser superior às emissões da 
maquinaria utilizada para realizar a 
atividade de remoção de carbono ou às 
emissões decorrentes de alterações 
indiretas do uso do solo que possam ser 
causadas por fugas de carbono.

armazenamento permanente de carbono 
por meio de injeção subterrânea, a 
quantidade de carbono permanentemente 
armazenado deve ser superior às emissões 
de gases com efeito de estufa relacionadas 
com a energia utilizada no processo 
industrial. No caso da agricultura de baixo 
carbono, o acréscimo da remoção líquida 
de carbono da quantidade de carbono 
capturado por uma atividade de florestação 
ou de carbono mantido no solo por uma 
atividade de reumidificação de turfeiras 
deve ser positivo e superior às emissões da 
maquinaria utilizada para realizar a 
atividade de remoção de carbono ou às 
emissões decorrentes de alterações 
indiretas do uso do solo que possam ser 
causadas por fugas de carbono. Os 
agricultores e os proprietários e gestores 
florestais devem esforçar-se por conseguir 
reduzir as emissões de GEE, que serão 
quantificadas e contabilizadas como parte 
do acréscimo da fixação líquida de 
carbono na agricultura.

Alteração 12
Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) As remoções de carbono devem ser 
quantificadas de forma pertinente, exata, 
completa, coerente e comparável. As 
incertezas na quantificação devem ser 
devidamente comunicadas e 
contabilizadas, a fim de limitar o risco de 
sobrestimação da quantidade de dióxido de 
carbono removido da atmosfera. As 
remoções de carbono geradas pela 
agricultura de baixo carbono devem ser 
quantificadas com um elevado nível de 
exatidão, a fim de assegurar a mais elevada 
qualidade e minimizar as incertezas. Além 
disso, a fim de incentivar sinergias entre os 
objetivos da União em matéria de clima e 
de biodiversidade, é necessário exigir uma 
melhor monitorização dos solos, 

(10) As remoções de carbono devem ser 
quantificadas de forma pertinente, exata, 
completa, coerente, comparável e bem 
definida. As incertezas na quantificação 
devem ser devidamente comunicadas e 
contabilizadas, a fim de limitar o risco de 
sobrestimação da quantidade de dióxido de 
carbono removido da atmosfera. As 
remoções de carbono e as reduções das 
emissões de GEE geradas pela agricultura 
de baixo carbono devem ser quantificadas 
com um elevado nível de exatidão e 
transparência, em consonância com 
critérios validados e coerentes, a fim de 
assegurar a mais elevada qualidade e 
minimizar as incertezas. Além disso, a fim 
de incentivar sinergias entre os objetivos 
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contribuindo assim para proteger e reforçar 
a resiliência das remoções de carbono 
baseadas na natureza em toda a União. A 
monitorização por satélite e no local e a 
comunicação das emissões e remoções 
devem refletir de perto essas abordagens e 
utilizar da melhor forma as tecnologias 
avançadas disponíveis no âmbito de 
programas da União, como o Copernicus, 
tirando pleno partido de ferramentas já 
existentes, bem como assegurar a coerência 
com os inventários nacionais de gases com 
efeito de estufa.

da União em matéria de clima e de 
biodiversidade, é necessária uma melhor 
monitorização dos solos, contribuindo 
assim para proteger e reforçar a resiliência 
das remoções de carbono baseadas na 
natureza em toda a União. A monitorização 
por satélite e no local e a comunicação das 
emissões e remoções devem refletir de 
perto essas abordagens e utilizar da melhor 
forma as tecnologias avançadas disponíveis 
no âmbito de programas da União, como o 
Copernicus, tirando pleno partido de 
ferramentas já existentes, bem como 
assegurar a coerência com os inventários 
nacionais de gases com efeito de estufa.

Alteração 13
Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A fim de assegurar que o quadro de 
certificação da União canaliza incentivos 
para remoções de carbono que vão além da 
prática corrente, importa que as atividades 
de remoção de carbono sejam adicionais. 
Por conseguinte, estas atividades devem ir 
além dos requisitos legais, ou seja, os 
operadores devem realizar atividades que 
ainda não lhes são impostas pela legislação 
aplicável. Além disso, as atividades de 
remoção de carbono devem ocorrer em 
consequência do efeito de incentivo 
proporcionado pela certificação. Este efeito 
existe quando o incentivo criado pelas 
potenciais receitas decorrentes da 
certificação altera o comportamento dos 
operadores de modo que estes realizam a 
atividade de remoção de carbono adicional 
para alcançarem remoções de carbono 
adicionais.

(11) A fim de assegurar que o quadro de 
certificação da União canaliza incentivos 
para remoções de carbono e reduções das 
emissões de GEE que vão além da prática 
corrente, importa que as atividades de 
remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono sejam adicionais. Por 
conseguinte, estas atividades devem ir 
além dos requisitos legais, ou seja, os 
operadores devem realizar atividades que 
ainda não lhes são impostas pela legislação 
aplicável. Além disso, as atividades de 
remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono devem ocorrer em 
consequência do efeito de incentivo 
proporcionado pela certificação e devem 
permitir aos operadores adotar práticas 
para gerar receitas adicionais numa base 
voluntária. Este efeito existe quando o 
incentivo criado pelas potenciais receitas 
decorrentes da certificação altera o 
comportamento dos operadores de modo 
que estes realizam a atividade de remoção 
de carbono adicional para alcançarem 
remoções de carbono adicionais.
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Alteração 14
Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Um valor de referência 
normalizado deve refletir as condições 
legais e de mercado em que se realiza a 
atividade de remoção de carbono. Se uma 
atividade de remoção de carbono for 
imposta aos operadores pela legislação 
aplicável ou não depender de quaisquer 
incentivos, o seu desempenho refletir-se-á 
no valor de referência. Assim, afigura-se 
adequado presumir-se que uma atividade 
de remoção de carbono que gera remoções 
de carbono superiores a esse valor de 
referência é adicional. A utilização de um 
valor de referência normalizado deve, por 
isso, simplificar a demonstração da 
adicionalidade pelos operadores. Como tal, 
deve reduzir os encargos administrativos 
do processo de certificação, o que é 
particularmente importante no caso dos 
pequenos gestores de terras.

(12) Um valor de referência 
normalizado deve refletir as condições 
legais e de mercado em que se realiza a 
atividade de remoção de carbono ou de 
agricultura de baixo carbono. Se uma 
atividade de remoção de carbono for 
imposta aos operadores pela legislação 
aplicável ou não depender de quaisquer 
incentivos, o seu desempenho refletir-se-á 
no valor de referência. No caso da 
agricultura de baixo carbono em solos 
minerais aráveis, o valor de referência 
normalizado pode ser considerado fixo, 
dado que as atuais taxas de remoção de 
carbono nos solos minerais da UE estão, 
em média, próximas de zero. Assim, 
afigura-se adequado presumir-se que uma 
atividade de remoção de carbono que gera 
remoções de carbono superiores a esse 
valor de referência é adicional. A utilização 
de um valor de referência normalizado 
deve, por isso, simplificar a demonstração 
da adicionalidade pelos operadores. Como 
tal, deve reduzir os encargos 
administrativos do processo de 
certificação, o que é particularmente 
importante no caso dos pequenos gestores 
de terras.

Alteração 15
Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) O carbono atmosférico e biogénico 
capturado e armazenado por uma atividade 
de remoção de carbono corre o risco de 
voltar a ser libertado para a atmosfera (por 
exemplo numa inversão) devido a causas 

(13) O carbono atmosférico e biogénico 
capturado e armazenado por uma atividade 
de remoção de carbono corre o risco de 
voltar a ser libertado para a atmosfera (por 
exemplo numa inversão) devido a causas 
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naturais ou antropogénicas. Por 
conseguinte, os operadores devem tomar 
todas as medidas preventivas adequadas 
para atenuar esses riscos e velar 
devidamente por que o carbono continue 
armazenado durante o período de 
monitorização estabelecido para a 
atividade de remoção de carbono em causa. 
A validade das remoções de carbono 
certificadas deve depender da duração 
prevista do armazenamento e dos 
diferentes riscos de inversão associados à 
atividade de remoção de carbono em 
questão. As atividades que armazenam 
carbono em formações geológicas 
fornecem certezas suficientes quanto à 
longevidade do armazenamento de carbono 
por vários séculos, pelo que se pode 
considerar que proporcionam um 
armazenamento permanente de carbono. A 
agricultura de baixo carbono e o 
armazenamento de carbono em produtos 
estão mais expostos ao risco de libertação 
voluntária ou involuntária de carbono para 
a atmosfera. Para ter em conta este risco, a 
validade das remoções de carbono 
certificadas geradas pela agricultura de 
baixo carbono e pelo armazenamento de 
carbono em produtos deve estar sujeita a 
uma data-limite correspondente ao final 
do período de monitorização aplicável. 
Posteriormente, deve presumir-se que o 
carbono foi libertado para a atmosfera, a 
menos que o operador económico prove, 
por meio de atividades de monitorização 
ininterruptas, que o carbono permanece 
armazenado.

naturais ou antropogénicas. Os diferentes 
tipos de atividades de remoção de carbono 
variam no que se refere ao processo de 
remoção, ao meio de armazenamento e 
aos prazos de armazenamento, que podem 
ir de décadas a séculos, no caso da 
agricultura de baixo carbono ou do 
armazenamento em determinados 
produtos, até ao armazenamento 
permanente. Por este motivo, devem ser 
estabelecidas regras diferentes para este 
tipo de atividades. Tanto a remoção 
permanente de carbono como a 
temporária podem contribuir para 
alcançar os objetivos climáticos, mas em 
condições diferentes. Os operadores 
devem ser incentivados a tomar todas as 
medidas preventivas adequadas para 
atenuar esses riscos e velar devidamente 
por que o carbono continue armazenado 
durante o período de monitorização 
estabelecido para a atividade de remoção 
de carbono em causa. A validade das 
remoções de carbono certificadas deve 
depender da duração prevista do 
armazenamento e dos diferentes riscos de 
inversão associados à atividade de remoção 
de carbono em questão. Entre outras 
possibilidades, as atividades que 
armazenam carbono em formações 
geológicas fornecem certezas suficientes 
quanto à longevidade do armazenamento 
de carbono por vários séculos, pelo que se 
pode considerar que proporcionam um 
armazenamento permanente de carbono. A 
agricultura de baixo carbono e o 
armazenamento de carbono em produtos 
estão mais expostos ao risco de libertação 
voluntária ou involuntária de carbono para 
a atmosfera. Para ter em conta este risco, a 
validade das remoções de carbono 
certificadas geradas pela agricultura de 
baixo carbono e pelo armazenamento de 
carbono em produtos não deve estar sujeita 
a uma data-limite, mas deve ser definida 
mais criteriosamente por atividade de 
agricultura de baixo carbono na 
metodologia de certificação. O risco de 
reversibilidade do armazenamento de 
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carbono deve ser tido em conta na 
percentagem de unidades a colocar numa 
reserva gerida pelo sistema de 
certificação, tal como estabelecido, no ato 
delegado, por atividade de agricultura de 
baixo carbono. Os gestores de carteiras de 
remoção de carbono podem também optar 
por um mecanismo de responsabilidade 
proporcionado que monitorize o 
desempenho da longevidade em toda a 
carteira, por exemplo, através de uma 
combinação de tecnologias de teledeteção 
e de amostragem in situ. Os agricultores 
não devem ser dissuadidos de adotar 
atividades de agricultura de baixo 
carbono que armazenem carbono a título 
temporário, uma vez que estas atividades 
podem sequestrar quantidades 
significativas de carbono a curto prazo. O 
risco de reversibilidade deste 
armazenamento temporário de carbono 
pode ser abordado através de 
instrumentos como fundos mutualistas, 
seguros ou sistemas de descontos.

Alteração 16
Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Além das medidas tomadas com 
vista a minimizar o risco de libertação de 
carbono para a atmosfera durante o período 
de monitorização, é necessário introduzir 
mecanismos de responsabilidade 
adequados para tratar casos de inversão. 
Esses mecanismos podem incluir, por 
exemplo, o desconto de unidades de 
remoção de carbono, reservas ou contas 
coletivas de unidades de remoção de 
carbono, bem como mecanismos de seguro 
antecipado. Uma vez que a 
Diretiva 2003/87/CE e a 
Diretiva 2009/31/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho27 já estabeleceram 
mecanismos de responsabilidade em 
matéria de armazenamento geológico e de 

(14) Além das medidas tomadas com 
vista a minimizar o risco de libertação de 
carbono para a atmosfera durante o período 
de monitorização, é necessário introduzir 
mecanismos de responsabilidade 
adequados para tratar casos de inversão, 
tendo em conta os eventos climáticos 
extremos e as situações de força maior 
que podem ter consequências no 
armazenamento de carbono no solo. Esses 
mecanismos podem incluir, por exemplo, o 
desconto de unidades de remoção de 
carbono ou de unidades de remoção da 
agricultura de baixo carbono, fundos 
mutualistas, reservas ou contas coletivas 
de unidades de remoção de carbono ou de 
unidades de remoção da agricultura de 
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fuga de CO2, bem como medidas 
corretivas pertinentes, afigura-se oportuno 
aplicar tais mecanismos de 
responsabilidade e medidas corretivas para 
evitar a dupla regulamentação.

baixo carbono, bem como mecanismos de 
seguro antecipado. Uma vez que a 
Diretiva 2003/87/CE e a 
Diretiva 2009/31/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho27 já estabeleceram 
mecanismos de responsabilidade em 
matéria de armazenamento geológico e de 
fuga de CO2, bem como medidas 
corretivas pertinentes, afigura-se oportuno 
aplicar tais mecanismos de 
responsabilidade e medidas corretivas para 
evitar a dupla regulamentação.

_________________ _________________
27 Diretiva 2009/31/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 
2009, relativa ao armazenamento geológico 
de dióxido de carbono e que altera a 
Diretiva 85/337/CEE do Conselho, as 
Diretivas 2000/60/CE, 2001/80/CE, 
2004/35/CE, 2006/12/CE e 2008/1/CE e o 
Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 140 de 5.6.2009, p. 114).

27 Diretiva 2009/31/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 
2009, relativa ao armazenamento geológico 
de dióxido de carbono e que altera a 
Diretiva 85/337/CEE do Conselho, as 
Diretivas 2000/60/CE, 2001/80/CE, 
2004/35/CE, 2006/12/CE e 2008/1/CE e o 
Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 140 de 5.6.2009, p. 114).

Alteração 17
Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) As atividades de remoção de 
carbono têm um enorme potencial para 
proporcionar soluções mutuamente 
vantajosas no que diz respeito à 
sustentabilidade, embora não se possam 
excluir compromissos. É, por isso, 
conveniente estabelecer requisitos mínimos 
de sustentabilidade para assegurar que as 
atividades de remoção de carbono têm um 
impacto neutro ou geram benefícios 
conexos para os seguintes objetivos de 
sustentabilidade: mitigação das alterações 
climáticas e adaptação às mesmas, 
proteção e restauro da biodiversidade e dos 
ecossistemas, utilização sustentável e 
proteção dos recursos hídricos e marinhos, 
transição para uma economia circular, 

(15) As atividades de remoção de 
carbono e as de agricultura de baixo 
carbono têm um enorme potencial para 
proporcionar soluções mutuamente 
vantajosas no que diz respeito à 
sustentabilidade, embora não se possam 
excluir compromissos. É, por isso, 
conveniente estabelecer requisitos mínimos 
de sustentabilidade ambiental, económica 
e social para assegurar que as atividades de 
remoção de carbono têm um impacto 
neutro ou geram benefícios conexos para 
os seguintes objetivos de sustentabilidade: 
mitigação das alterações climáticas e 
adaptação às mesmas, proteção e restauro 
da biodiversidade e dos ecossistemas, 
utilização sustentável e proteção dos 
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prevenção e controlo da poluição. Esses 
requisitos de sustentabilidade devem, se for 
caso disso, e tendo em conta as condições 
locais, basear-se nos critérios técnicos de 
avaliação para determinar se as atividades 
florestais e o armazenamento geológico 
subterrâneo permanente de CO2 respeitam 
o princípio de «não prejudicar 
significativamente», estabelecidos no 
Regulamento Delegado (UE) 2021/2139 da 
Comissão28, e nos critérios de 
sustentabilidade aplicáveis às matérias-
primas de biomassa florestal e agrícola, 
estabelecidos no artigo 29.º da Diretiva 
(UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e 
do Conselho29. As práticas que produzem 
efeitos nocivos para a biodiversidade, 
como as monoculturas florestais, não 
devem ser elegíveis para certificação.

recursos hídricos e marinhos, proteção da 
qualidade do solo e prevenção da erosão, 
produtividade agrícola, qualidade dos 
produtos, remuneração justa dos 
operadores, transição para uma economia 
circular biobaseada, prevenção e controlo 
da poluição. A execução do presente 
regulamento não deve pôr em risco as 
capacidades produtivas das explorações 
agrícolas e florestais, oferecendo 
simultaneamente aos agricultores novas 
perspetivas económicas. Assim, a 
agricultura de baixo carbono deve ter um 
impacto neutro na segurança alimentar, 
na produção alimentar, na 
disponibilidade e no abastecimento 
alimentar na União ou em países 
terceiros. Esses requisitos de 
sustentabilidade devem, se for caso disso, e 
tendo em conta as condições locais, ser 
consentâneo com os critérios técnicos de 
avaliação para determinar se as atividades 
florestais e o armazenamento geológico 
subterrâneo permanente de CO2 respeitam 
o princípio de «não prejudicar 
significativamente», estabelecidos no 
Regulamento Delegado (UE) 2021/2139 da 
Comissão28. As atividades de agricultura 
de baixo carbono devem gerar benefícios 
conexos positivos para, pelo menos, uma 
prática adicional estabelecida, tal como a 
prevenção e a melhoria da qualidade da 
água, a proteção da qualidade dos solos e 
a prevenção da erosão, a produtividade 
agrícola, a qualidade dos produtos, a 
remuneração justa dos operadores, a 
proteção da biodiversidade e outras.

_________________ _________________
28 Regulamento Delegado (UE) 2021/2139 
da Comissão, de 4 de junho de 2021, que 
completa o Regulamento (UE) 2020/852 
do Parlamento Europeu e do Conselho 
mediante o estabelecimento de critérios 
técnicos de avaliação para determinar em 
que condições uma atividade económica é 
qualificada como contribuindo 
substancialmente para a mitigação das 
alterações climáticas ou para a adaptação 

28 Regulamento Delegado (UE) 2021/2139 
da Comissão, de 4 de junho de 2021, que 
completa o Regulamento (UE) 2020/852 
do Parlamento Europeu e do Conselho 
mediante o estabelecimento de critérios 
técnicos de avaliação para determinar em 
que condições uma atividade económica é 
qualificada como contribuindo 
substancialmente para a mitigação das 
alterações climáticas ou para a adaptação 
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às alterações climáticas e estabelecer se 
essa atividade económica não prejudica 
significativamente o cumprimento de 
nenhum dos outros objetivos ambientais 
(JO L 442 de 9.12.2021, p. 1).

às alterações climáticas e estabelecer se 
essa atividade económica não prejudica 
significativamente o cumprimento de 
nenhum dos outros objetivos ambientais 
(JO L 442 de 9.12.2021, p. 1).

 

 Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) As práticas agrícolas que removem 
CO2 da atmosfera contribuem para o 
objetivo de neutralidade climática e devem 
ser recompensadas, quer através da 
política agrícola comum (PAC), quer de 
outras iniciativas públicas ou privadas. O 
presente regulamento deve ter 
especificamente em conta as práticas de 
fixação de carbono referidas na 
Comunicação sobre os ciclos do carbono 
sustentáveis30.

(16) As práticas agrícolas que removem 
CO2 da atmosfera ou reduzem as emissões 
de GEE libertados contribuem para o 
objetivo de neutralidade climática e 
proporcionam benefícios conexos 
positivos para os ecossistemas, a 
biodiversidade e a adaptação às alterações 
climáticas e devem ser recompensadas, 
através de iniciativas públicas ou privadas, 
como o financiamento privado 
sustentável, os mercados voluntários do 
carbono e as alegações de produtos, ou 
ser comercializadas no sistema de licenças 
de emissão. A fim de garantir que os 
créditos da agricultura de baixo carbono 
proporcionem um fluxo de rendimento 
adicional para os agricultores, o valor dos 
créditos deve ser financiado à margem da 
política agrícola comum (PAC), embora 
esta possa abranger a criação da atividade 
de agricultura de baixo carbono.

_________________
 

Alteração 19
Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Os operadores ou grupos de 
operadores podem comunicar benefícios 

(17) Os operadores ou grupos de 
operadores podem comunicar benefícios 
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conexos que contribuam para os objetivos 
de sustentabilidade num nível superior ao 
dos requisitos mínimos de sustentabilidade. 
Para o efeito, os seus relatórios devem 
cumprir as metodologias de certificação 
adaptadas às diferentes atividades de 
remoção de carbono, desenvolvidas pela 
Comissão. As metodologias de certificação 
devem, tanto quanto possível, incentivar a 
geração de benefícios conexos para a 
biodiversidade que vão além dos requisitos 
mínimos de sustentabilidade. Estes 
benefícios conexos adicionais aumentarão 
o valor económico das remoções de 
carbono certificadas e proporcionarão 
receitas mais elevadas aos operadores. À 
luz destas considerações, é conveniente 
que a Comissão dê prioridade ao 
desenvolvimento de metodologias de 
certificação adaptadas para atividades de 
agricultura de baixo carbono que 
proporcionem benefícios conexos 
significativos para a biodiversidade.

conexos sociais, ambientais e económicos 
que contribuam para os objetivos de 
sustentabilidade num nível superior ao dos 
requisitos mínimos de sustentabilidade. 
Para o efeito, os seus relatórios devem 
cumprir as metodologias de certificação 
adaptadas às diferentes atividades de 
remoção de carbono, desenvolvidas pela 
Comissão. As metodologias de certificação 
devem, tanto quanto possível, incentivar a 
geração de benefícios conexos para a 
biodiversidade que vão além dos requisitos 
mínimos de sustentabilidade. Estes 
benefícios conexos adicionais aumentarão 
o valor económico das remoções de 
carbono certificadas e proporcionarão 
receitas mais elevadas aos operadores.

Alteração 20
Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Afigura-se adequado desenvolver 
metodologias de certificação 
pormenorizadas para as diferentes 
atividades de remoção de carbono, a fim de 
aplicar os critérios de qualidade 
estabelecidos no presente regulamento de 
forma normalizada, verificável e 
comparável. Essas metodologias devem 
assegurar a certificação sólida e 
transparente do acréscimo de remoção 
líquida de carbono gerado pela atividade de 
remoção de carbono, evitando 
simultaneamente encargos administrativos 
desproporcionados para os operadores ou 
grupos de operadores, em especial para os 
pequenos agricultores e proprietários 
florestais. Para o efeito, importa habilitar a 
Comissão a completar o presente 

(18) Afigura-se adequado desenvolver 
metodologias de certificação 
pormenorizadas para as diferentes 
atividades de remoção de carbono e de 
agricultura de baixo carbono, a fim de 
aplicar os critérios de qualidade 
estabelecidos no presente regulamento de 
forma normalizada, verificável e 
comparável. Essas metodologias devem 
assegurar a certificação sólida e 
transparente, em consonância com 
critérios validados e coerentes na UE, do 
acréscimo de remoção ou fixação líquida 
de carbono gerado pela atividade de 
remoção ou fixação de carbono, evitando 
simultaneamente encargos administrativos 
e financeiros desproporcionados para os 
operadores ou grupos de operadores, em 
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regulamento mediante a adoção de atos 
delegados que estabeleçam metodologias 
de certificação pormenorizadas para as 
diferentes atividades de remoção de 
carbono. Essas metodologias devem ser 
desenvolvidas em estreita consulta com o 
grupo de peritos em remoção de carbono e 
os demais intervenientes interessados. 
Devem basear-se nos melhores dados 
científicos disponíveis, apoiar-se em atuais 
sistemas e metodologias, públicas e 
privadas, de certificação de remoções de 
carbono, e ter em conta quaisquer normas e 
regras pertinentes adotadas a nível nacional 
e da União.

especial para os pequenos agricultores e 
proprietários florestais. Para o efeito, 
importa habilitar a Comissão a completar o 
presente regulamento mediante a adoção de 
atos delegados que estabeleçam 
metodologias de certificação 
pormenorizadas para as diferentes 
atividades de remoção de carbono. Essas 
metodologias devem ser desenvolvidas em 
estreita consulta com o grupo de peritos em 
remoção de carbono e os demais 
intervenientes interessados. Devem basear-
se nos melhores e mais recentes dados 
científicos disponíveis e na situação no 
terreno, apoiar-se em atuais sistemas e 
metodologias, públicas e privadas, de 
certificação de remoções de carbono, e ter 
em conta quaisquer normas e regras 
pertinentes adotadas a nível nacional e da 
União. O desenvolvimento destas 
metodologias deve incluir um convite à 
apreciação que sustente a conceção das 
metodologias, bem como um convite à 
apresentação de observações sobre os 
projetos de metodologias, proporcionando 
a todas as partes interessadas a 
possibilidade de contribuir.

Alteração 21
Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A fim de assegurar um processo de 
certificação credível e fiável, as atividades 
de remoção de carbono devem ser sujeitas 
a auditorias independentes por terceiros. 
Em especial, as atividades de remoção de 
carbono devem ser sujeitas a uma auditoria 
de certificação inicial antes de serem 
executadas, a qual verifique a sua 
conformidade com os critérios de 
qualidade estabelecidos no presente 
regulamento, incluindo a quantificação 
correta do acréscimo de remoção líquida de 
carbono previsto. As atividades de 
remoção de carbono devem também ser 

(19) A fim de assegurar um processo de 
certificação credível e fiável, as atividades 
de remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono devem ser sujeitas a 
auditorias independentes por terceiros. Em 
especial, as atividades de remoção de 
carbono e de agricultura de baixo carbono 
devem ser sujeitas a uma auditoria de 
certificação inicial antes de serem 
executadas, a qual verifique a sua 
conformidade com os critérios de 
qualidade estabelecidos no presente 
regulamento, incluindo a quantificação 
correta do acréscimo de remoção líquida de 
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objeto de auditorias de recertificação 
periódicas para verificar a conformidade 
das remoções de carbono geradas. Para o 
efeito, importa habilitar a Comissão a 
adotar atos de execução que estabeleçam a 
estrutura, os pormenores técnicos e as 
informações mínimas a incluir na descrição 
da atividade de remoção de carbono e nos 
relatórios de auditoria de certificação e 
recertificação.

carbono previsto. As atividades de 
remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono devem também ser objeto 
de auditorias de recertificação periódicas 
para verificar a conformidade das 
remoções de carbono geradas. Para o 
efeito, importa habilitar a Comissão a 
adotar atos de execução que estabeleçam a 
estrutura, os pormenores técnicos, o preço 
máximo para as auditorias de certificação 
e as informações mínimas a incluir na 
descrição da atividade de remoção de 
carbono ou de agricultura de baixo 
carbono e nos relatórios de auditoria de 
certificação e recertificação.

Alteração 22
Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Dotar os gestores de terras de 
melhores conhecimentos, ferramentas e 
métodos que permitam uma melhor 
avaliação e otimização das remoções de 
carbono é fundamental para a aplicação 
eficaz em termos de custos de medidas de 
atenuação e para garantir a participação 
desses gestores na agricultura de baixo 
carbono. Este aspeto é particularmente 
relevante para os pequenos agricultores ou 
proprietários florestais da União, que 
muitas vezes carecem do saber-fazer e dos 
conhecimentos especializados necessários 
para executar atividades de remoção de 
carbono e cumprir os critérios de qualidade 
exigidos e as metodologias de certificação 
conexas. Por conseguinte, convém exigir 
que as organizações de produtores 
facilitem a prestação de serviços de 
aconselhamento pertinentes por meio da 
disponibilização de orientações técnicas 
aos seus membros. A política agrícola 
comum e os auxílios estatais nacionais 
podem apoiar financeiramente a prestação 
de serviços de aconselhamento, o 
intercâmbio de conhecimentos, a formação, 

(20) Dotar os gestores de terras de 
melhores conhecimentos, ferramentas e 
métodos que permitam uma melhor 
avaliação e otimização das atividades de 
remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono é fundamental para a 
aplicação eficaz em termos de custos de 
medidas de atenuação e para garantir a 
participação desses gestores na agricultura 
de baixo carbono. Este aspeto é 
particularmente relevante para os pequenos 
agricultores ou proprietários florestais da 
União, que muitas vezes carecem dos 
recursos financeiros, do saber-fazer e dos 
conhecimentos especializados necessários 
para executar atividades de remoção de 
carbono ou de agricultura de baixo 
carbono e cumprir os critérios de 
qualidade exigidos e as metodologias de 
certificação conexas. Por conseguinte, 
importa apoiar, com as devidas 
orientações e incentivos financeiros, as 
organizações de produtores e cooperativas 
para que facilitem a prestação de serviços 
de aconselhamento pertinentes por meio da 
disponibilização de orientações técnicas 
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ações de informação ou projetos de 
inovação interativa com agricultores e 
silvicultores.

aos seus membros. A política agrícola 
comum e os auxílios estatais nacionais 
podem apoiar financeiramente a prestação 
de serviços de aconselhamento, o 
intercâmbio de conhecimentos, a formação, 
ações de informação ou projetos de 
inovação interativa com agricultores e 
silvicultores.

Alteração 23
Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) É conveniente que os certificados 
de remoção de carbono sirvam de base a 
diferentes utilizações finais, como a 
compilação de inventários nacionais e 
empresariais de gases com efeito de estufa, 
incluindo para cumprimento do 
Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho31, a 
corroboração de alegações empresariais 
relacionadas com o clima e outras 
alegações ambientais de empresas 
(incluindo sobre a biodiversidade), ou a 
troca de unidades de remoção de carbono 
verificadas em mercados voluntários de 
compensação de carbono. Para o efeito, o 
certificado deve conter informações exatas 
e transparentes sobre a atividade de 
remoção de carbono, incluindo o total de 
remoções e o acréscimo de remoção 
líquida de carbono que cumprem os 
critérios de qualidade estabelecidos no 
presente regulamento. Importa também 
habilitar a Comissão a adotar atos 
delegados para especificar mais 
pormenorizadamente ou alterar o anexo II, 
que enumera as informações mínimas a 
incluir nos certificados.

(21) É conveniente que os certificados 
de remoção de carbono e de agricultura de 
baixo carbono sirvam de base a diferentes 
utilizações finais, como a compilação de 
inventários nacionais e empresariais de 
gases com efeito de estufa, incluindo para 
cumprimento do Regulamento (UE) 
2018/841 do Parlamento Europeu e do 
Conselho31, a corroboração de alegações 
empresariais relacionadas com o clima e 
outras alegações ambientais de empresas 
(incluindo sobre a biodiversidade), ou a 
troca de unidades de remoção de carbono 
verificadas em mercados voluntários de 
compensação de carbono. Para o efeito, o 
certificado deve conter informações exatas 
e transparentes sobre a atividade de 
remoção de carbono, incluindo o total de 
remoções e o acréscimo de remoção 
líquida de carbono e, no caso da 
agricultura de baixo carbono, a redução 
das emissões de GEE que cumprem os 
critérios de qualidade estabelecidos no 
presente regulamento. Importa também 
habilitar a Comissão a adotar atos 
delegados para especificar mais 
pormenorizadamente ou alterar o anexo II, 
que enumera as informações mínimas a 
incluir nos certificados.

_________________ _________________
31 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 

31 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
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de maio de 2018, relativo à inclusão das 
emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 e a 
Decisão n.º 529/2013/UE (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 1).

de maio de 2018, relativo à inclusão das 
emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 e a 
Decisão n.º 529/2013/UE (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 1).

Alteração 24
Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) Com vista a assegurar uma 
verificação rigorosa, sólida e transparente, 
os organismos de certificação responsáveis 
pela certificação de atividades de remoção 
de carbono devem possuir as competências 
e aptidões necessárias e ser acreditados por 
organismos nacionais de acreditação nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 765/2008 
do Parlamento Europeu e do Conselho32. A 
fim de evitar possíveis conflitos de 
interesses, os organismos de certificação 
devem também ser totalmente 
independentes do operador que exerce a 
atividade de remoção de carbono sujeita ao 
processo de certificação. Além disso, os 
Estados-Membros devem contribuir para 
assegurar a correta aplicação do processo 
de certificação, supervisionando o 
funcionamento dos organismos de 
certificação acreditados por organismos 
nacionais de acreditação e informando os 
sistemas de certificação de constatações de 
não conformidades relevantes.

(22) Com vista a assegurar uma 
verificação rigorosa, sólida e transparente, 
os organismos de certificação responsáveis 
pela certificação de atividades de remoção 
de carbono e de agricultura de baixo 
carbono devem possuir as competências e 
aptidões necessárias e ser acreditados por 
organismos nacionais de acreditação nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 765/2008 
do Parlamento Europeu e do Conselho32. 
Para efeitos da agricultura de baixo 
carbono, estes organismos nacionais de 
acreditação devem ser organismos 
pagadores nacionais. A fim de evitar 
possíveis conflitos de interesses, os 
organismos de certificação devem também 
ser totalmente independentes do operador 
que exerce a atividade de remoção de 
carbono ou a agricultura de baixo 
carbono sujeita ao processo de certificação. 
Além disso, os Estados-Membros devem 
contribuir para assegurar a correta 
aplicação do processo de certificação, 
supervisionando o funcionamento dos 
organismos de certificação acreditados por 
organismos nacionais de acreditação e 
informando os sistemas de certificação de 
constatações de não conformidades 
relevantes.

_________________ _________________
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32 Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de julho de 2008, que estabelece os 
requisitos de acreditação e fiscalização do 
mercado relativos à comercialização de 
produtos, e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, 
p. 30).

32 Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de julho de 2008, que estabelece os 
requisitos de acreditação e fiscalização do 
mercado relativos à comercialização de 
produtos, e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, 
p. 30).

Alteração 25
Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) Os operadores devem utilizar 
sistemas de certificação para demonstrarem 
a conformidade com o presente 
regulamento. Por conseguinte, os sistemas 
de certificação devem funcionar com base 
em regras e procedimentos fiáveis e 
transparentes e garantir a exatidão, a 
fiabilidade, a integridade e o não repúdio 
da origem, bem como a proteção contra a 
fraude, no que diz respeito às informações 
e aos dados apresentados pelos operadores. 
Devem também assegurar a contabilização 
correta das unidades de remoção de 
carbono verificadas, nomeadamente 
evitando a dupla contagem. Para o efeito, 
importa habilitar a Comissão a adotar atos 
de execução, incluindo normas adequadas 
de fiabilidade, transparência, 
contabilização e auditoria independente a 
aplicar pelos sistemas de certificação, a fim 
de garantir a segurança jurídica necessária 
no que diz respeito às regras aplicáveis aos 
operadores e aos sistemas de certificação. 
A fim de assegurar um processo de 
certificação eficaz em termos de custos, 
essas regras técnicas harmonizadas em 
matéria de certificação devem também ter 
por objetivo reduzir encargos 
administrativos desnecessários para os 
operadores, ou grupos de operadores, em 
especial para as pequenas e médias 
empresas (PME), incluindo os pequenos 

(23) Os operadores devem utilizar 
sistemas de certificação para demonstrarem 
a conformidade com o presente 
regulamento. Por conseguinte, os sistemas 
de certificação devem funcionar com base 
em regras e procedimentos fiáveis e 
transparentes e garantir a exatidão, a 
fiabilidade, a integridade e o não repúdio 
da origem, bem como a proteção contra a 
fraude, no que diz respeito às informações 
e aos dados apresentados pelos operadores. 
Devem também assegurar a contabilização 
correta das unidades de remoção de 
carbono, de remoção da fixação de 
carbono ou de redução das emissões de 
GEE verificadas, geradas por uma 
atividade certificada, nomeadamente 
evitando a dupla contagem. Embora uma 
unidade de remoção de carbono e uma 
unidade de remoção da fixação de 
carbono sejam iguais em termos do 
número de toneladas de carbono 
removido e dos critérios de qualidade 
estabelecidos na metodologia de 
certificação, diferem em termos do 
período de validade da unidade, devido à 
diferença de permanência do carbono 
armazenado. Para o efeito, importa 
habilitar a Comissão a adotar atos de 
execução, incluindo normas adequadas de 
fiabilidade, transparência, contabilização e 
auditoria independente a aplicar pelos 
sistemas de certificação, a fim de garantir a 
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agricultores e silvicultores. segurança jurídica necessária no que diz 
respeito às regras aplicáveis aos operadores 
e aos sistemas de certificação. No que se 
refere à agricultura de baixo carbono, 
para evitar a dupla contagem, todas as 
informações necessárias sobre os 
certificados de agricultura de baixo 
carbono devem estar disponíveis no 
sistema de identificação das parcelas 
agrícolas (SIPA), associados às parcelas 
específicas que beneficiam do regime. A 
fim de assegurar um processo de 
certificação eficaz em termos de custos, 
essas regras técnicas harmonizadas em 
matéria de certificação devem também ter 
por objetivo reduzir encargos 
administrativos e financeiros 
desnecessários para os operadores, ou 
grupos de operadores, em especial para as 
pequenas e médias empresas (PME), 
incluindo os pequenos agricultores e 
silvicultores.

Alteração 26
Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Os sistemas de certificação devem 
criar e manter registos públicos 
interoperáveis, a fim de assegurar a 
transparência e a plena rastreabilidade dos 
certificados de remoção de carbono e evitar 
o risco de fraude e dupla contagem. Pode 
ocorrer fraude se for emitido mais do que 
um certificado para a mesma atividade de 
remoção de carbono em resultado de esta 
ter sido registada ao abrigo de dois 
sistemas de certificação diferentes ou ter 
sido registada duas vezes ao abrigo do 
mesmo sistema. Pode também ocorrer 
fraude quando o mesmo certificado é 
utilizado várias vezes para fazer a mesma 
alegação com base numa atividade de 
remoção de carbono ou numa unidade de 
remoção de carbono. Os registos devem 
guardar os documentos resultantes do 

(26) Os sistemas de certificação devem 
criar e manter registos públicos 
interoperáveis, a fim de assegurar a 
transparência e a plena rastreabilidade dos 
certificados de remoção de carbono e de 
agricultura de baixo carbono e evitar o 
risco de fraude e dupla contagem. Pode 
ocorrer fraude se for emitido mais do que 
um certificado para a mesma atividade de 
remoção de carbono em resultado de esta 
ter sido registada ao abrigo de dois 
sistemas de certificação diferentes ou ter 
sido registada duas vezes ao abrigo do 
mesmo sistema. A Comissão deve ainda 
criar um registo centralizado da União 
que seja plenamente acessível ao público 
e contenha todas as informações 
pertinentes. Todas as informações 
contidas neste registo central devem ser 
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processo de certificação de remoções de 
carbono, incluindo os resumos dos 
relatórios de auditoria de certificação e de 
auditoria de recertificação, os certificados e 
os certificados atualizados, e disponibilizá-
los ao público em formato eletrónico. Dos 
registos devem também constar as 
unidades de remoção de carbono 
certificadas que cumprem os critérios de 
qualidade da União. A fim de assegurar 
condições de concorrência equitativas no 
mercado único, importa habilitar a 
Comissão a adotar regras de execução que 
estabeleçam normas e regras técnicas sobre 
o funcionamento e a interoperabilidade 
desses registos.

de fácil navegação e pesquisa. Os sistemas 
de certificação devem fornecer à 
Comissão todas as informações a 
armazenar e a disponibilizar ao público 
em formato eletrónico no registo da 
União. Para efeitos de prevenção da 
fraude no que se refere à agricultura de 
baixo carbono, as parcelas constantes do 
sistema de identificação das parcelas 
agrícolas (SIPA) já associadas a um 
sistema de agricultura de baixo carbono 
existente não conforme com o presente 
regulamento não devem ser consideradas 
elegíveis para certificação ao abrigo do 
presente regulamento. Pode também 
ocorrer fraude quando o mesmo certificado 
é utilizado várias vezes para fazer a mesma 
alegação com base numa atividade de 
remoção de carbono ou numa unidade de 
remoção de carbono. Os registos devem 
guardar os documentos resultantes do 
processo de certificação de remoções de 
carbono, incluindo os resumos dos 
relatórios de auditoria de certificação e de 
auditoria de recertificação, os certificados e 
os certificados atualizados, e disponibilizá-
los ao público em formato eletrónico. Dos 
registos devem também constar as 
unidades de remoção de carbono 
certificadas que cumprem os critérios de 
qualidade da União. A fim de assegurar 
condições de concorrência equitativas no 
mercado único, importa habilitar a 
Comissão a adotar regras de execução que 
estabeleçam normas e regras técnicas sobre 
o funcionamento e a interoperabilidade 
desses registos.

Alteração 27
Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A fim de permitir que os 
operadores apliquem os critérios de 
qualidade estabelecidos no presente 
regulamento de forma normalizada e eficaz 

(28) A fim de permitir que os 
operadores apliquem os critérios de 
qualidade estabelecidos no presente 
regulamento de forma normalizada e eficaz 
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em termos de custos, tendo 
simultaneamente em conta as 
características específicas das diferentes 
atividades de remoção de carbono, importa 
delegar na Comissão o poder de adotar atos 
em conformidade com o artigo 290.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia para completar o presente 
regulamento, estabelecendo metodologias 
de certificação pormenorizadas para os 
diferentes tipos de atividades de remoção 
de carbono. A Comissão deve estar 
igualmente habilitada a alterar o anexo II, 
que enumera as informações mínimas a 
incluir nos certificados. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
consultas adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusive ao nível de peritos, 
e que essas consultas sejam conduzidas de 
acordo com os princípios estabelecidos no 
Acordo Interinstitucional, de 13 de abril de 
2016, sobre legislar melhor34. Em 
particular, a fim de assegurar a igualdade 
de participação na preparação dos atos 
delegados, o Parlamento Europeu e o 
Conselho recebem todos os documentos ao 
mesmo tempo que os peritos dos Estados-
Membros, e os respetivos peritos têm 
sistematicamente acesso às reuniões dos 
grupos de peritos da Comissão que tratam 
da preparação dos atos delegados.

em termos de custos, tendo 
simultaneamente em conta as 
características específicas das diferentes 
atividades de remoção de carbono, importa 
delegar na Comissão o poder de adotar atos 
em conformidade com o artigo 290.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia para completar o presente 
regulamento, estabelecendo metodologias 
de certificação pormenorizadas para os 
diferentes tipos de atividades de remoção 
de carbono. A Comissão deve estar 
igualmente habilitada a alterar o anexo II, 
que enumera as informações mínimas a 
incluir nos certificados. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
consultas públicas adequadas durante os 
trabalhos preparatórios, inclusive ao nível 
de peritos, e incluindo um convite à 
apreciação e à apresentação de 
observações, e que essas consultas sejam 
conduzidas de acordo com os princípios 
estabelecidos no Acordo Interinstitucional, 
de 13 de abril de 2016, sobre legislar 
melhor34. Em particular, a fim de assegurar 
a igualdade de participação na preparação 
dos atos delegados, o Parlamento Europeu 
e o Conselho recebem todos os 
documentos ao mesmo tempo que os 
peritos dos Estados-Membros, e os 
respetivos peritos têm sistematicamente 
acesso às reuniões dos grupos de peritos da 
Comissão que tratam da preparação dos 
atos delegados, reuniões nas quais 
desempenham, pelo menos, uma função 
consultiva.

_________________ _________________
34 JO L 123 de 12.5.2016, p. 1. 34 JO L 123 de 12.5.2016, p. 1.

Alteração 28
Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. O objetivo do presente regulamento 
é facilitar a realização de remoções de 

1. O objetivo do presente regulamento 
é facilitar e apoiar a realização de 
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carbono por operadores ou grupos de 
operadores. Para o efeito, o presente 
regulamento cria um quadro voluntário da 
União para a certificação de remoções de 
carbono, estabelecendo:

remoções de carbono e de agricultura de 
baixo carbono por operadores ou grupos 
de operadores, assegurando 
simultaneamente o cumprimento das 
reduções das emissões de gases com efeito 
de estufa exigidas nos termos do artigo 
4.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2021/1119. Para o efeito, o presente 
regulamento cria um quadro voluntário da 
União para a certificação de remoções de 
carbono e de agricultura de baixo 
carbono, estabelecendo:

Alteração 29
Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Critérios de qualidade para as 
atividades de remoção de carbono 
realizadas na União;

a) Critérios de qualidade para as 
atividades de remoção de carbono e de 
agricultura de baixo carbono realizadas na 
União;

Alteração 30
Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Regras para a verificação e a 
certificação de remoções de carbono;

b) Regras para a monitorização, a 
responsabilidade, a verificação e a 
certificação de remoções de carbono e de 
agricultura de baixo carbono;

Alteração 31
Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Regras de transição para a 
utilização final das unidades certificadas.
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Alteração 32
Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

2. O presente quadro voluntário da 
União para a certificação de remoções de 
carbono não se aplica às emissões 
abrangidas pelo âmbito da 
Diretiva 2003/87/CE, com exceção do 
armazenamento de emissões de dióxido de 
carbono provenientes de biomassa 
sustentável, cujo fator de emissão é igual a 
zero, de acordo com o anexo IV da mesma.

2. O presente quadro voluntário da 
União para a certificação de remoções de 
carbono e de agricultura de baixo carbono 
não se aplica às emissões abrangidas pelo 
âmbito da Diretiva 2003/87/CE, com 
exceção do armazenamento de emissões de 
dióxido de carbono provenientes de 
biomassa sustentável, cujo fator de emissão 
é igual a zero, de acordo com o anexo IV 
da mesma.

Alteração 33
Proposta de regulamento
Artigo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 1.º-A
Regras de transição para a utilização 

final das unidades certificadas
Até à entrada em vigor das regras à escala 
da UE em matéria de alegações 
ambientais, uma empresa, na aceção do 
artigo 1.º, alínea a), da Diretiva 
2013/34/UE, só pode utilizar as unidades 
certificadas ao abrigo do presente 
regulamento para alegações ambientais 
voluntárias se tal não impedir nem 
reduzir a consecução das suas metas de 
redução das emissões de GEE, em 
conformidade com as normas de relato de 
sustentabilidade da UE adotadas nos 
termos do artigo 29.º-B da Diretiva 
2013/34/UE.

Alteração 34
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) «Remoção de carbono», o 
armazenamento de carbono atmosférico ou 
biogénico em depósitos geológicos de 
carbono, depósitos biogénicos de carbono, 
produtos e materiais duradouros ou no 
ambiente marinho, ou a redução da 
libertação de carbono de um depósito 
biogénico de carbono para a atmosfera;

a) «Remoção de carbono», o 
armazenamento de carbono atmosférico ou 
biogénico em depósitos litosféricos de 
carbono, depósitos biogénicos de carbono, 
produtos e materiais duradouros ou no 
ambiente marinho;

Alteração 35
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) «Atividade de remoção de 
carbono», uma ou mais práticas ou 
processos realizados por um operador que 
conduzem ao armazenamento permanente 
de carbono, ao reforço da captura de 
carbono num depósito biogénico de 
carbono, à redução da libertação de 
carbono de um depósito biogénico de 
carbono para a atmosfera, ou ao 
armazenamento de carbono atmosférico ou 
biogénico em produtos ou materiais 
duradouros;

b) «Atividade de remoção de 
carbono», uma ou mais práticas ou 
processos realizados por um operador que 
conduzem ao armazenamento permanente 
de carbono, ao reforço da captura de 
carbono num depósito biogénico de 
carbono ou ao armazenamento de carbono 
atmosférico ou biogénico em produtos ou 
materiais duradouros;

Alteração 36
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) «Redução das emissões de GEE», 
a redução da libertação das emissões de 
GEE de um depósito biogénico de 
carbono para a atmosfera ou a redução 
ligada à gestão dos solos ou das zonas 
costeiras, à gestão florestal, às práticas 
agrícolas e às práticas de zootecnia;

Alteração 37
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) «Operador», qualquer pessoa 
coletiva ou singular que explore ou 
controle uma atividade de remoção de 
carbono, ou na qual tenha sido delegado o 
poder económico de decisão sobre o 
funcionamento técnico da atividade em 
causa;

d) «Operador», qualquer pessoa 
coletiva ou singular que explore ou 
controle uma atividade de remoção de 
carbono ou de agricultura de baixo 
carbono, ou na qual tenha sido delegado o 
poder económico de decisão sobre o 
funcionamento técnico da atividade em 
causa; para efeitos da atividade de 
agricultura de baixo carbono, um 
operador é um agricultor, na aceção do 
artigo 3.º, ponto 1, do Regulamento (UE) 
2021/2115, ou um proprietário ou gestor 
florestal, nos termos da legislação 
nacional, que consiga demonstrar 
controlo a longo prazo das terras; Em 
caso de arrendamento, é o gestor das 
terras que efetua os trabalhos o recipiente 
dos benefícios financeiros ou da 
recompensa resultante do regime, não o 
proprietário das terras;

Alteração 38
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) «Grupo de operadores», uma 
entidade jurídica que representa mais do 
que um operador e é responsável por 
assegurar que esses operadores cumprem o 
disposto no presente regulamento;

e) «Grupo de operadores», uma 
entidade jurídica que representa mais do 
que um operador e é responsável por 
assegurar que esses operadores cumprem o 
disposto no presente regulamento. Para 
efeitos da agricultura de baixo carbono, 
entende-se por »grupo de operadores» 
uma entidade jurídica que represente 
mais do que um agricultor, proprietário 
ou gestor florestal ou coletividades e 
cooperativas;

Alteração 39
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)
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Texto da Comissão Alteração

f) «Período de monitorização», um 
período, cuja duração é determinada em 
função do tipo de atividade de remoção de 
carbono, durante o qual o operador 
monitoriza o armazenamento de carbono;

f) «Período de monitorização», um 
período, cuja duração é determinada em 
função do tipo de atividade de remoção de 
carbono ou de agricultura de baixo 
carbono, durante o qual o operador, ou o 
grupo de operadores, monitoriza o 
armazenamento de carbono;

Alteração 40
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) «Armazenamento permanente de 
carbono», uma atividade de remoção de 
carbono que, em circunstâncias normais e 
utilizando práticas de gestão adequadas, 
armazena carbono atmosférico ou 
biogénico durante vários séculos, incluindo 
a bioenergia com captura e armazenamento 
de carbono e a captura direta do ar e 
armazenamento de carbono;

g) «Armazenamento permanente de 
carbono», uma atividade de remoção de 
carbono que, em circunstâncias normais e 
utilizando práticas de gestão adequadas, 
armazena carbono atmosférico ou 
biogénico durante um período de tempo 
significativo, incluindo a bioenergia com 
captura e armazenamento de carbono, o 
biocarvão e a captura direta do ar e 
armazenamento de carbono;

Alteração 41
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) «Agricultura de baixo carbono», 
uma atividade de remoção de carbono, 
relacionada com a gestão dos solos, que 
conduz ao aumento do armazenamento de 
carbono na biomassa viva, na matéria 
orgânica morta e nos solos mediante o 
reforço da captura de carbono e/ou a 
redução da libertação de carbono para a 
atmosfera;

h) «Agricultura de baixo carbono», 
uma atividade de remoção de carbono e de 
redução das emissões de GEE, relacionada 
com práticas agrícolas, a gestão dos solos 
ou das zonas costeiras, a gestão agrícola, 
zootécnica ou florestal, que conduz ao 
aumento do armazenamento de carbono na 
biomassa viva, na matéria orgânica morta e 
nos solos mediante o reforço da captura de 
carbono e/ou a redução da libertação de 
carbono e das emissões de outros GEE 
para a atmosfera através da gestão 
melhorada dos solos, das zonas costeiras, 
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das florestas e da zootecnia e de melhores 
práticas agrícolas;

Alteração 42
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea h-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

h-A) «Armazenamento na agricultura 
de baixo carbono», uma atividade de 
agricultura de baixo carbono que 
armazena carbono atmosférico e 
biogénico na biomassa viva, no biocarvão, 
nos solos e na matéria orgânica morta, 
conforme definido por atividade de 
agricultura de baixo carbono na 
metodologia de certificação;

Alteração 43
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) «Armazenamento de carbono em 
produtos», uma atividade de remoção de 
carbono que armazena carbono atmosférico 
e biogénico em produtos ou materiais 
duradouros;

i) «Armazenamento de carbono em 
produtos», uma atividade de remoção de 
carbono ou de agricultura de baixo 
carbono que armazena carbono 
atmosférico e biogénico em produtos ou 
materiais duradouros;

Alteração 44
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea k)

Texto da Comissão Alteração

k) «Sistema de certificação», um 
sistema gerido por uma organização 
pública ou privada, que supervisiona a 
certificação da conformidade de 
operadores ou grupos de operadores com o 
presente regulamento;

k) «Sistema de certificação», uma 
iniciativa, composta por um conjunto de 
compromissos, gerida por uma 
organização pública ou privada, que 
supervisiona a certificação da 
conformidade de operadores ou grupos de 
operadores com o presente regulamento;
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Alteração 45
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea o-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

o-A) «Unidade de remoção da 
agricultura de baixo carbono» (ou 
«unidade de remoção da fixação de 
carbono»), uma tonelada de acréscimo de 
remoção líquida de carbono certificado, 
gerada por uma atividade de remoção da 
agricultura de baixo carbono e registada 
por um sistema de certificação.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea o-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

o-A) «Inversão», qualquer libertação de 
carbono removido, armazenado e 
certificado que ocorra durante o período 
de monitorização. 

Alteração 47
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea o-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

o-B) «Unidade de redução das emissões 
de GEE», uma tonelada de CO2 ou 
equivalente de CO2 de acréscimo de 
redução líquida certificada das emissões 
de GEE, gerada por uma atividade de 
agricultura de baixo carbono e registada 
por um sistema de certificação.

Alteração 48
Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea o-C) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

o-C) «Biocarvão», um material estável, 
poroso e carbonado produzido através do 
tratamento pirolítico de matérias-primas 
orgânicas.

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

As remoções de carbono são elegíveis para 
certificação ao abrigo do presente 
regulamento se preencherem 
cumulativamente as seguintes condições:

As remoções de carbono e a agricultura de 
baixo carbono são elegíveis para 
certificação ao abrigo do presente 
regulamento se preencherem 
cumulativamente as seguintes condições:

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) São geradas por uma atividade de 
remoção de carbono que cumpre os 
critérios de qualidade estabelecidos nos 
artigos 4.º a 7.º;

a) São geradas por uma atividade de 
remoção de carbono ou de agricultura de 
baixo carbono que cumpre os critérios de 
qualidade estabelecidos nos artigos 4.º a 
7.º;

Alteração 51
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) GEEaumento é o aumento das 
emissões diretas e indiretas de gases com 
efeito de estufa, com exceção das emissões 
provenientes de depósitos biogénicos de 

c) GEEaumento é o aumento das 
emissões diretas e indiretas de gases com 
efeito de estufa decorrente da execução da 
atividade de remoção de carbono.
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carbono no caso da agricultura de baixo 
carbono, decorrente da execução da 
atividade de remoção de carbono.

Alteração 52
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No caso da agricultura de baixo 
carbono, entende-se por RCvalor de referência e 
RCtotal as remoções ou emissões líquidas 
de gases com efeito de estufa, em 
conformidade com as regras 
contabilísticas estabelecidas no 
Regulamento (UE) 2018/841.

2. No caso da agricultura de baixo 
carbono, entende-se por acréscimo da 
fixação líquida de carbono o acréscimo de 
remoção líquida de carbono acrescido de 
um acréscimo de redução das emissões 
líquidas de GEE e deve ser quantificado 
mediante a seguinte fórmula:

Alteração 53
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

Acréscimo da fixação líquida de carbono 
= [[RCvalor de referência – RCtotal - GEEaumento] 
> 0] + [[GEEvalor de referência - GEEredução] > 
0] em que:

Alteração 54
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a) RCvalor de referência são as remoções 
de carbono correspondentes ao valor de 
referência;

Alteração 55
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea b) (nova)

Texto da Comissão Alteração
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b) RCtotal é o total das remoções de 
carbono da atividade de agricultura de 
baixo carbono;

Alteração 56
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea c) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c) GEEaumento é o aumento das 
emissões diretas e indiretas de gases com 
efeito de estufa, salvo as emissões 
provenientes de depósitos biogénicos de 
carbono no caso da agricultura de baixo 
carbono, decorrente da execução da 
atividade de agricultura de baixo carbono.

Alteração 57
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea d) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d) GEEtotal é a libertação das 
emissões diretas e indiretas de GEE, 
contabilizada em CO2 ou equivalente de 
CO2, alcançada através da execução da 
atividade de agricultura de baixo carbono.

Alteração 58
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea e) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e) GEEvalor de referência é a libertação 
das emissões diretas e indiretas de GEE 
do local da atividade;

Alteração 59
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

2-A. Neste caso, entende-se por RCvalor 

de referência e RCtotal as remoções ou 
emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa, em conformidade com as regras 
contabilísticas estipuladas no 
Regulamento (UE) 2018/841.

Alteração 60
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As quantidades referidas no n.º 1, 
alíneas a), b) e c), são notadas com um 
sinal negativo (–) se corresponderem a 
remoções líquidas de gases com efeito de 
estufa e com um sinal positivo (+) se 
corresponderem a emissões líquidas de 
gases com efeito de estufa, e são expressas 
em toneladas equivalentes de dióxido de 
carbono.

3. As quantidades referidas no n.º 1, 
alíneas a), b) e c), e no n.º 2, alíneas a), b), 
c), d) e e), são notadas com um sinal 
negativo (–) se corresponderem a remoções 
ou, no caso da agricultura de baixo 
carbono, reduções líquidas de gases com 
efeito de estufa e com um sinal positivo (+) 
se corresponderem a emissões líquidas de 
gases com efeito de estufa, e são expressas 
em toneladas equivalentes de dióxido de 
carbono.

Alteração 61
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As remoções de carbono devem ser 
quantificadas de forma pertinente, exata, 
completa, coerente, comparável e 
transparente.

4. As remoções de carbono devem ser 
quantificadas de forma pertinente, exata, 
baseada em dados concretos, robusta, 
coerente, comparável e transparente, 
assente em critérios válidos e 
uniformemente em toda a UE.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

4-A. Todos os sistemas de certificação 
da agricultura de baixo carbono 
verificados devem ser desenvolvidos 
atempadamente, sem que seja dada 
prioridade a qualquer metodologia ou 
sector específicos.

Alteração 63
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O valor de referência deve 
corresponder ao desempenho normal, em 
termos de remoção de carbono, de 
atividades comparáveis em circunstâncias 
sociais, económicas, ambientais e 
tecnológicas semelhantes e ter em conta o 
contexto geográfico.

5. O valor de referência deve 
corresponder ao desempenho das práticas 
comuns atuais, em termos de remoção de 
carbono ou, no caso da agricultura de 
baixo carbono, das emissões de GEE, de 
atividades comparáveis em circunstâncias 
sociais, económicas, ambientais e 
tecnológicas semelhantes e ter em conta o 
contexto geográfico.

Alteração 64
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 5 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

Para a agricultura de baixo carbono nos 
solos minerais aráveis, o valor de 
referência normalizado é fixo, o que 
equivale a uma remoção nula.

Alteração 65
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Em derrogação do n.º 5, quando 
devidamente justificado, o valor de 
referência pode basear-se no desempenho 

6. O valor de referência pode basear-
se no desempenho individual dessa 
atividade ou, no caso da atividade de 
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individual, em termos de remoção de 
carbono, dessa atividade.

redução das emissões de GEE da 
agricultura de baixo carbono, na 
avaliação individual das emissões diretas 
e indiretas associadas ao local da 
atividade, ou na verificação das reservas 
individuais reais de carbono por um 
organismo independente.

Alteração 66
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 6 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

O aumento do prémio da agricultura de 
baixo carbono pode ser alcançado através 
de novas ações que demonstrem uma 
melhoria de outros indicadores 
ambientais, como a melhoria da 
biodiversidade ou medidas que reduzam a 
utilização de combustíveis fósseis, cujos 
resultados carecem de verificação por um 
organismo independente.

Alteração 67
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. O valor de referência deve ser 
atualizado periodicamente.

7. O valor de referência deve ser 
atualizado periodicamente, mas manter-se 
constante durante todo o período de 
monitorização, uma vez iniciada uma 
atividade de remoção de carbono ou de 
agricultura de baixo carbono.

Alteração 68
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 9

Texto da Comissão Alteração

9. Com vista a apoiar a quantificação 
das remoções de carbono geradas pela 
agricultura de baixo carbono, o operador 

9. Com vista a apoiar a quantificação 
das remoções de carbono e da redução das 
emissões de GEE geradas pela agricultura 
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ou grupo de operadores deve recolher 
dados sobre as remoções de carbono e as 
emissões de gases com efeito de estufa de 
forma compatível com os inventários 
nacionais de gases com efeito de estufa 
elaborados nos termos do 
Regulamento (UE) 2018/841 e do anexo V, 
parte 3, do Regulamento (UE) 2018/1999.

de baixo carbono, o operador ou grupo de 
operadores deve recolher dados sobre as 
remoções de carbono e as emissões de 
gases com efeito de estufa de forma 
compatível com os inventários nacionais de 
gases com efeito de estufa elaborados nos 
termos do Regulamento (UE) 2018/841 e 
do anexo V, parte 3, do 
Regulamento (UE) 2018/1999, incluindo 
métodos simplificados para os pequenos 
operadores, tal como previsto no artigo 
8.º, n.º 3.

Alteração 69
Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Ser realizada em consequência do 
efeito de incentivo da certificação.

b) Ser realizada em consequência do 
efeito de incentivo da certificação, da 
criação de unidades de remoção de 
carbono e da sua monetização.

Alteração 70
Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As atividades de agricultura de 
baixo carbono devem ser adicionais. Para 
o efeito, cada atividade de agricultura de 
baixo carbono deve satisfazer todos os 
seguintes critérios:
a) Ir além dos requisitos legais nacionais 
e da União, em especial os requisitos 
legais de gestão e as normas BCAA 
pertinentes estabelecidas nos termos do 
capítulo I, secção 2, do Regulamento 
(UE) 2021/2115 e os requisitos mínimos 
pertinentes para a utilização de adubos e 
produtos fitofarmacêuticos, o bem-estar 
animal, bem como outros requisitos 
obrigatórios pertinentes estabelecidos pelo 
direito nacional e da União;
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b) Ser realizada em consequência do 
efeito de incentivo da certificação e da 
criação de unidades de remoção da 
agricultura de baixo carbono ou [redução 
das emissões de GEE] e da sua 
monetização. 

Alteração 71
Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Se o valor de referência for 
determinado nos termos do artigo 4.º, n.º 5, 
considera-se cumprida a adicionalidade a 
que se refere o n.º 1. Se o valor de 
referência for determinado nos termos do 
artigo 4.º, n.º 6, a adicionalidade a que se 
refere o n.º 1, alíneas a) e b), deve ser 
demonstrada por meio de testes 
específicos.

2. Se o valor de referência for 
determinado nos termos do artigo 4.º, n.º 5, 
considera-se cumprida a adicionalidade a 
que se referem os n.os 1 e 1-A. Se o valor 
de referência for determinado nos termos 
do artigo 4.º, n.º 6, a adicionalidade a que 
se refere o n.º 1, alíneas a) e b), deve ser 
demonstrada por meio de testes 
específicos.

Alteração 72
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os operadores ou grupos de 
operadores devem demonstrar que as 
atividades de remoção de carbono visam 
assegurar o armazenamento de carbono a 
longo prazo.

1. Os operadores ou grupos de 
operadores devem comprometer-se em 
demonstrar que as atividades de remoção 
de carbono ou de agricultura de baixo 
carbono visam assegurar o armazenamento 
de carbono a longo prazo e, no caso da 
agricultura de baixo carbono, temporário.

Alteração 73
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Monitorizar e atenuar qualquer 
risco de libertação do carbono armazenado 

a) Monitorizar e atenuar qualquer 
risco de libertação do carbono armazenado 
durante o período de monitorização. No 
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durante o período de monitorização; caso da remoção de carbono do 
biocarvão, apresentar provas científicas 
sólidas de que se impede a inversão de 
uma forma sólida (por exemplo, 
carbonatos ou biocarvão) de carbono para 
CO2;

Alteração 74
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Estar sujeito a mecanismos de 
responsabilidade adequados para tratar 
qualquer libertação do carbono 
armazenado que ocorra durante o período 
de monitorização.

b) Estar sujeito a mecanismos de 
responsabilidade adequados – tais como, 
no caso da agricultura de baixo carbono, 
uma percentagem de créditos a colocar 
numa reserva gerida pelo sistema de 
certificação, que será definido mais 
pormenorizadamente num ato delegado – 
para tratar qualquer libertação do carbono 
armazenado que ocorra durante o período 
de monitorização, com exceção das 
situações de força maior. Estas 
circunstâncias podem ser acauteladas 
através de um fundo mutualista ou de um 
mecanismo de seguro.

Alteração 75
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. No caso da agricultura de baixo 
carbono e do armazenamento de carbono 
em produtos, considera-se que o carbono 
armazenado por uma atividade de remoção 
de carbono é libertado para a atmosfera no 
final do período de monitorização.

3. No caso do armazenamento de 
carbono em produtos, considera-se que o 
carbono armazenado por uma atividade de 
remoção de carbono é libertado para a 
atmosfera no final do período de 
monitorização.

Alteração 76
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3 – parágrafo 1 (novo)
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Texto da Comissão Alteração

No caso da utilização de biocarvão, esta 
disposição não se aplica se o carbono 
estiver permanentemente ligado a uma 
matriz mineral (betão) ou ao solo do qual 
não possa ser separado ou libertado.
No caso da agricultura de baixo carbono, 
considera-se que o carbono armazenado é 
libertado para a atmosfera no final do 
período de avaliação da permanência 
incluído na metodologia de certificação, 
desde que o período de monitorização 
mínimo seja respeitado, a menos que o 
operador ou o grupo de operadores 
prorroguem esse período demonstrando 
que mantiveram de forma contínua e 
ininterrupta a atividade de agricultura de 
baixo carbono e a sua monitorização, ou 
que um gestor de carteira de remoção de 
carbono assuma a responsabilidade e 
garanta, no âmbito da monitorização de 
toda a carteira, a continuação 
ininterrupta dessa monitorização após o 
termo do período de monitorização.
Caso as políticas públicas, no interesse 
público, obriguem os agricultores a levar 
a cabo uma atividade que reduza as suas 
reservas de carbono, os agricultores não 
serão considerados responsáveis pelo 
impacto dessas atividades obrigatórias nas 
reservas de carbono.
Devem ser incentivadas atividades 
preventivas de reforço que evitem a fuga 
natural de carbono.

Alteração 77
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. As atividades de remoção de 
carbono devem ter um impacto neutro ou 
gerar benefícios conexos para todos os 
seguintes objetivos de sustentabilidade:

1. As atividades permanentes de 
remoção de carbono devem ter um impacto 
neutro ou gerar benefícios conexos para 
todos os seguintes objetivos de 
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sustentabilidade:

Alteração 78
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Transição para uma economia 
circular;

d) Transição para uma economia 
circular biobaseada e acesso a matérias-
primas renováveis;

Alteração 79
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Produtividade agrícola, incluindo 
a segurança da produção agrícola;

Alteração 80
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea f-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-B) Qualidade dos produtos agrícolas;

Alteração 81
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea f-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-C) Rendimento dos agricultores ou 
resultado económico da exploração 
agrícola;

Alteração 82
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea f-D) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

f-D) Segurança e disponibilidade 
alimentar;

Alteração 83
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As atividades de remoção de 
carbono devem ter um impacto neutro em 
todos os seguintes objetivos de 
sustentabilidade e devem gerar benefícios 
conexos positivos para, pelo menos, um 
dos seguintes objetivos de 
sustentabilidade:
a) Mitigação das alterações climáticas, 
incluindo a redução das emissões de gases 
com efeito de estufa provenientes das 
práticas agrícolas, bem como a 
manutenção dos depósitos de carbono 
existentes e o aumento do sequestro de 
carbono;
b) Adaptação às alterações climáticas, 
incluindo medidas destinadas a melhorar 
a resiliência dos sistemas de produção 
alimentar e a diversidade animal e 
vegetal, para uma maior resistência às 
doenças e às alterações climáticas;
c) Proteção ou melhoria da qualidade da 
água e redução da pressão sobre os 
recursos hídricos;
d) Transição para uma economia circular 
biobaseada;
e) Prevenção da degradação e da erosão 
dos solos, recuperação dos solos, melhoria 
da fertilidade dos solos e da gestão dos 
nutrientes, bem como da biota dos solos;
f) Proteção da biodiversidade, 
conservação ou restauro de habitats ou 
espécies, incluindo a manutenção e a 
criação de elementos paisagísticos ou de 
zonas não produtivas;
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g) Ações em prol de uma utilização 
sustentável e reduzida de pesticidas e 
fertilizantes sintéticos, em especial os que 
representam um risco para a saúde 
humana ou para o ambiente;
h) Produtividade agrícola, incluindo a 
segurança da produção agrícola;
i) Qualidade dos produtos agrícolas;
j) Rendimento dos agricultores ou 
resultado económico da exploração 
agrícola;
k) Segurança e disponibilidade alimentar;
As atividades de agricultura de baixo 
carbono devem também ter um impacto 
neutro ou gerar benefícios conexos em 
termos de sustentabilidade social e 
económica.
Uma atividade de remoção de carbono ou 
de agricultura de baixo carbono não deve 
conduzir à apropriação ilegal de terras 
nem à especulação fundiária.

Alteração 84
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do n.º 1, as atividades 
de remoção de carbono devem cumprir os 
requisitos mínimos de sustentabilidade 
previstos nas metodologias de certificação 
estabelecidas nos atos delegados adotados 
nos termos do artigo 8.º.

2. Para efeitos dos n.os 1 e 2, as 
atividades de remoção de carbono e de 
agricultura de baixo carbono devem 
cumprir os requisitos mínimos de 
sustentabilidade previstos nas 
metodologias de certificação estabelecidas 
nos atos delegados adotados nos termos do 
artigo 8.º, em conformidade com a 
legislação nacional e da União sobre os 
requisitos de sustentabilidade, ou, quando 
pertinentes e disponíveis, os estabelecidos 
no regulamento setorial correspondente 
em matéria de sustentabilidade, como a 
política agrícola comum (PAC) para as 
atividades de remoção da agricultura de 
baixo carbono.
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Alteração 85
Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Se um operador ou grupo de 
operadores comunicar benefícios conexos 
que concorrem para os objetivos de 
sustentabilidade referidos no n.º 1 num 
nível superior ao dos requisitos mínimos de 
sustentabilidade referidos no n.º 2, deve 
cumprir as metodologias de certificação 
estabelecidas nos atos delegados referidos 
no artigo 8.º. As metodologias de 
certificação devem incentivar, tanto 
quanto possível, a geração de benefícios 
conexos que vão além dos requisitos 
mínimos de sustentabilidade, em especial 
no que respeita ao objetivo referido no 
n.º 1, alínea f).

3. Se um operador ou grupo de 
operadores comunicar benefícios conexos 
que concorrem para os objetivos de 
sustentabilidade referidos nos n.os 1 e 1-A 
num nível superior ao dos requisitos 
mínimos de sustentabilidade referidos no 
n.º 2, a forma como estes benefícios são 
comunicados ao abrigo do presente 
regulamento deve cumprir as 
metodologias de certificação estabelecidas 
nos atos delegados referidos no artigo 8.º. 
As metodologias de certificação devem 
incluir uma descrição dos benefícios 
conexos que vão além dos requisitos 
mínimos de sustentabilidade e conceder 
uma recompensa adicional por esses 
benefícios conexos.

Alteração 86
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão fica habilitada a adotar 
atos delegados em conformidade com o 
artigo 16.º, a fim de estabelecer as 
metodologias técnicas de certificação 
referidas no n.º 1 para atividades 
relacionadas com o armazenamento 
permanente de carbono, a agricultura de 
baixo carbono e o armazenamento de 
carbono em produtos. Essas metodologias 
de certificação devem incluir, pelo menos, 
os elementos previstos no anexo I.

2. A Comissão fica habilitada a 
adotar, no prazo de seis meses após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, atos delegados em 
conformidade com o artigo 16.º, a fim de 
estabelecer as metodologias técnicas de 
certificação referidas no n.º 1 para 
atividades relacionadas com o 
armazenamento permanente de carbono, a 
agricultura de baixo carbono e o 
armazenamento de carbono em produtos. 
Essas metodologias de certificação devem 
incluir, pelo menos, os elementos previstos 
no anexo I. Podem basear-se ou consistir 
em metodologias utilizadas em projetos 
existentes de agricultura de baixo 
carbono, que tenham sido apresentadas à 
Comissão pelos peritos pertinentes no 
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decurso da consulta a que se refere o 
segundo parágrafo.

Alteração 87
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

Antes de adotar esses atos delegados, a 
Comissão deve realizar uma consulta 
pública exaustiva, incluindo também 
peritos envolvidos nos projetos de 
agricultura de baixo carbono atualmente 
em vigor, representantes dos Estados-
Membros e dos agricultores e o grupo de 
peritos em remoção de carbono.
No caso da agricultura de baixo carbono, 
as metodologias devem ter em conta a 
diversidade do solo, do clima e da 
temperatura e outros contextos 
pertinentes dos diferentes Estados-
Membros.
Além disso, no caso da agricultura de 
baixo carbono, qualquer atividade que 
sequestre carbono e reduza as emissões de 
GEE a nível das explorações agrícolas 
pode ser certificada. Quando se realizam 
diversas atividades de agricultura de 
baixo carbono a nível das explorações 
agrícolas, pode ser feita uma única 
certificação da exploração. No ato 
delegado, a Comissão apresenta 
metodologias de certificação da 
agricultura de baixo carbono, no mínimo, 
para as atividades elencadas no anexo III. 
O anexo em causa e o ato delegado são 
revistos periodicamente, a fim de incluir 
atividades novas ou inovadoras de fixação 
de carbono, preparadas de acordo com os 
critérios elencados no n.º 3 e após 
consulta dos peritos envolvidos nos 
projetos de fixação de carbono atualmente 
em vigor, de representantes dos Estados-
Membros e dos agricultores, incluindo os 
pequenos agricultores, e do grupo de 
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peritos em remoção de carbono.

Alteração 88
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os objetivos de assegurar a solidez 
das remoções de carbono e reconhecer a 
importância da proteção e do restauro dos 
ecossistemas;

a) Os objetivos de assegurar a solidez 
das remoções de carbono e das reduções 
das emissões de GEE e reconhecer a 
importância da proteção e do restauro dos 
ecossistemas;

Alteração 89
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O objetivo de minimizar os 
encargos administrativos para os 
operadores, especialmente para os 
pequenos operadores que se dedicam à 
agricultura de baixo carbono;

b) O objetivo de minimizar os 
encargos administrativos e financeiros 
para os operadores, especialmente para os 
pequenos operadores que se dedicam à 
agricultura de baixo carbono, em 
particular no que diz respeito ao artigo 
4.º, n.º 9;

Alteração 90
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) As normas e as boas práticas 
existentes nas metodologias de 
certificação;

Alteração 91
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração
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d-B) Os resultados das deliberações de 
um grupo de peritos composto por peritos 
dos Estados-Membros e outros 
especialistas;

Alteração 92
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-C) Os resultados de uma consulta 
pública, tal como previsto no Acordo 
Interinstitucional, de 13 de abril de 2016, 
sobre legislar melhor;

Alteração 93
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-D) Os resultados de um convite à 
apreciação especificamente dedicado aos 
atos em causa;

Alteração 94
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-E) Os resultados de um convite à 
apresentação de observações sobre os 
projetos de atos em causa.

Alteração 95
Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Para solicitar uma certificação de 
conformidade com o presente regulamento, 
um operador ou grupo de operadores deve 

1. Para solicitar uma certificação de 
conformidade com o presente regulamento, 
um operador ou grupo de operadores deve 
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apresentar um pedido a um sistema de 
certificação. Após a aceitação desse 
pedido, o operador ou grupo de operadores 
deve apresentar a um organismo de 
certificação uma descrição exaustiva da 
atividade de remoção de carbono, 
incluindo a metodologia de certificação 
aplicada para verificar a conformidade com 
os artigos 4.º a 7.º, as remoções totais de 
carbono previstas e o acréscimo de 
remoção líquida de carbono previsto. Os 
grupos de operadores devem também 
especificar como são prestados serviços de 
aconselhamento relativos a atividades de 
remoção de carbono, em especial aos 
pequenos operadores que se dedicam à 
agricultura de baixo carbono.

apresentar um pedido a um sistema de 
certificação. Após a aceitação desse 
pedido, o operador ou grupo de operadores 
deve apresentar a um organismo de 
certificação uma descrição exaustiva da 
atividade de remoção de carbono, 
incluindo a metodologia de certificação 
aplicada para verificar a conformidade com 
os artigos 4.º a 7.º, as remoções totais de 
carbono previstas e o acréscimo de 
remoção líquida de carbono, ou acréscimo 
de agricultura de baixo carbono, previsto. 
Os grupos de operadores devem também 
especificar como são prestados serviços de 
aconselhamento relativos a atividades de 
remoção de carbono e como propõem 
minimizar os encargos administrativos 
para os gestores de terras, em especial os 
pequenos operadores que se dedicam às 
atividades ligadas ao carbono. No caso 
das atividades de agricultura de baixo 
carbono, os Estados-Membros podem 
prestar aconselhamento aos agricultores 
no âmbito dos serviços de aconselhamento 
a que se refere o artigo 15.º do 
Regulamento (UE) 2021/2115. No caso 
dos operadores ou grupos de operadores 
que participam em projetos 
transfronteiriços e/ou plurinacionais de 
agricultura de baixo carbono, o sistema 
de certificação pode nomear um único 
organismo de certificação para todos os 
projetos transfronteiriços e plurinacionais 
de agricultura de baixo carbono.

Alteração 96
Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. No caso da agricultura de baixo 
carbono, uma parcela agrícola registada 
no sistema de identificação das parcelas 
agrícolas (SIPA) previsto no artigo 68.º do 
Regulamento (UE) 2021/2116 que já 
tenha sido certificada noutro sistema de 
remoção de carbono ou de agricultura de 
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baixo carbono e não cumpra o disposto no 
presente regulamento não é elegível para 
a certificação.

Alteração 97
Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O organismo de certificação deve 
realizar uma auditoria de certificação para 
verificar as informações apresentadas nos 
termos do n.º 1 e atestar a conformidade da 
atividade de remoção de carbono com os 
artigos 4.º a 7.º. Na sequência dessa 
auditoria de certificação, o organismo de 
certificação emite um relatório de auditoria 
de certificação, que inclui um resumo, e 
um certificado que contém, no mínimo, as 
informações indicadas no anexo II. O 
sistema de certificação deve controlar o 
relatório de auditoria de certificação e o 
certificado e divulgar, no registo a que se 
refere o artigo 12.º, o resumo do relatório 
de auditoria de certificação e o certificado.

2. O organismo de certificação deve 
realizar uma auditoria de certificação para 
verificar as informações apresentadas nos 
termos do n.º 1 e atestar a conformidade da 
atividade de remoção de carbono com os 
artigos 4.º a 7.º. Na sequência dessa 
auditoria de certificação, o organismo de 
certificação emite um relatório de auditoria 
de certificação, que inclui um resumo, e, se 
todas as informações fornecidas pelo 
operador ou grupo de operadores 
cumprirem as disposições previstas nos 
artigos 4.º a 7.º, um certificado que 
contém, no mínimo, as informações 
indicadas no anexo II. O sistema de 
certificação deve controlar o relatório de 
auditoria de certificação e o certificado e 
divulgar, no registo a que se refere o artigo 
12.º, o resumo do relatório de auditoria de 
certificação e o certificado.

Alteração 98
Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O operador ou grupo de operadores 
deve apoiar o organismo de certificação 
durante as auditorias de certificação e de 
recertificação, em especial facultando o 
acesso ao local onde se realiza a atividade 
e fornecendo os dados e a documentação 
pertinentes.

4. O operador ou grupo de operadores 
deve apoiar o organismo de certificação 
durante as auditorias de certificação e de 
recertificação, em especial facultando o 
acesso ao local onde se realiza a atividade 
e fornecendo os dados e a documentação 
pertinentes, assegurando simultaneamente 
o cumprimento das regras nacionais e 
europeias em matéria de proteção de 
dados pessoais, saber-fazer e segredos 
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comerciais.

Alteração 99
Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. A Comissão pode adotar atos de 
execução para estabelecer a estrutura, o 
formato e os pormenores técnicos da 
descrição exaustiva da atividade de 
remoção de carbono a que se refere o n.º 1 
e dos relatórios de auditoria de certificação 
e recertificação a que se referem os n.os 2 e 
3. Os referidos atos de execução são 
adotados pelo procedimento de exame a 
que se refere o artigo 17.º.

5. A Comissão deve adotar atos de 
execução para estabelecer a estrutura, o 
formato e os pormenores técnicos da 
descrição exaustiva da atividade de 
remoção de carbono ou de agricultura de 
baixo carbono a que se refere o n.º 1 e dos 
relatórios de auditoria de certificação e 
recertificação a que se referem os n.os 2 e 3, 
bem como o preço máximo para a 
auditoria de certificação em função do 
acréscimo total de remoção líquida de 
carbono ou do acréscimo da fixação 
líquida de carbono do operador ou grupo 
de operadores. Os referidos atos de 
execução são adotados pelo procedimento 
de exame a que se refere o artigo 17.º.

Alteração 100

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os organismos de certificação 
designados pelos sistemas de certificação 
devem ser acreditados por um organismo 
nacional de acreditação nos termos do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho37.

1. Os organismos de certificação 
designados pelos sistemas de certificação 
devem ser acreditados por um organismo 
nacional de acreditação nos termos do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho37.

Para efeitos da agricultura de baixo 
carbono, o organismo nacional de 
acreditação deve ser um organismo 
pagador nacional na aceção do artigo 9.º 
do Regulamento (UE) 2021/2116. 

__________________ __________________
37 Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 37 Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de julho de 2008, que estabelece os 
requisitos de acreditação e fiscalização do 
mercado relativos à comercialização de 
produtos, e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, 
p. 30).

Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de julho de 2008, que estabelece os 
requisitos de acreditação e fiscalização do 
mercado relativos à comercialização de 
produtos, e que revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, 
p. 30).

Alteração 101

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Será desenvolvido um quadro que 
assegure a coerência entre os Estados-
Membros, a fim de possibilitar o 
funcionamento de um sistema de 
certificação comum em toda a União.

Alteração 102
Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Cada sistema de certificação deve 
criar e manter devidamente um registo 
público para facultar ao público as 
informações relacionadas com o processo 
de certificação, incluindo os certificados e 
os certificados atualizados e a quantidade 
de unidades de remoção de carbono 
certificadas em conformidade com o 
artigo 9.º. Esses registos devem utilizar 
sistemas automatizados, incluindo modelos 
eletrónicos, e ser interoperáveis.

1. Cada sistema de certificação deve 
criar e manter devidamente um registo 
público («registo de sistemas de 
certificação») para facultar ao público, de 
forma facilmente acessível e pesquisável, 
as informações relacionadas com o 
processo de certificação, incluindo os 
certificados e os certificados atualizados e 
a quantidade de unidades de remoção de 
carbono, de unidades de remoção da 
agricultura de baixo carbono e unidades 
de redução das emissões de GEE 
certificadas em conformidade com o 
artigo 9.º. Esses registos devem utilizar 
sistemas automatizados, incluindo modelos 
eletrónicos, e ser interoperáveis.

Alteração 103
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Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Para efeitos da agricultura de 
baixo carbono, as práticas de gestão 
relacionadas com a atividade de 
agricultura de baixo carbono, a data de 
início e a data de fim da atividade de 
remoção de carbono, o nome do sistema 
de certificação e o número ou código de 
certificado único relativo a uma 
determinada parcela agrícola devem ser 
incluídos no sistema de identificação das 
parcelas agrícolas previsto no artigo 68.º 
do Regulamento (UE) 2021/2116.
Além do disposto no n.º 1, a Comissão 
deve criar e manter devidamente um 
registo público («registo da União») que 
transponha os dados de todos os registos 
dos sistemas de certificação estabelecidos 
na UE para um registo comum. Os 
sistemas de certificação devem fornecer à 
Comissão as informações incluídas no 
n.º 1 para efeitos da criação e da 
manutenção do registo da União.

Alteração 104
Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão pode adotar atos de 
execução para estabelecer a estrutura, o 
formato e os pormenores técnicos dos 
registos públicos e do registo, da detenção 
ou da utilização de unidades de remoção de 
carbono, conforme referido no n.º 1. Os 
referidos atos de execução são adotados 
pelo procedimento de exame a que se 
refere o artigo 17.º.

2. A Comissão deve adotar atos de 
execução para estabelecer a estrutura, o 
formato e os pormenores técnicos dos 
registos públicos e do registo da União, 
bem como do registo, da detenção ou da 
utilização de unidades de remoção de 
carbono, conforme referido no n.º 1. Os 
referidos atos de execução são adotados 
pelo procedimento de exame a que se 
refere o artigo 17.º.

Alteração 105
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Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os requisitos para os processos de 
notificação e de reconhecimento devem 
garantir a acessibilidade no caso de 
sistemas de certificação de menor 
dimensão.

Alteração 106
Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Além do relatório que a Comissão 
apresentará ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho até 31 de julho de 2026, tal 
como referido na Diretiva 2003/87/CE, a 
Comissão deve ponderar formas de 
contabilizar a redução das emissões de 
GEE resultante da atividade de 
agricultura de baixo carbono rumo à 
meta climática da União para 2040 e 
formas de integrar essa redução no 
comércio de licenças de emissão.

Alteração 107
Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Além do relatório que a Comissão 
apresentará ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho no prazo de 12 meses após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, tal como referido no 
Regulamento (UE) 2018/841, a Comissão 
deve ponderar formas de contabilizar as 
remoções de carbono resultantes da 
agricultura de baixo carbono rumo à 
meta da União para 2030 em matéria de 
remoções líquidas de gases com efeito de 
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estufa.

Alteração 108
Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-C. Na sequência de eventuais 
desenvolvimentos ou da ausência de 
desenvolvimentos na conjuntura 
internacional, a Comissão deve ponderar, 
se for caso disso, a possibilidade de 
propor um quadro para os sistemas de 
certificação para os países terceiros 
dispostos a alinhar-se pelas normas de 
certificação da UE ou a cumprir 
disposições equivalentes.

Alteração 109
Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) Regras em matéria de 
monitorização e atenuação de qualquer 
risco de libertação do carbono armazenado 
a que se refere o artigo 6.º, n.º 2, alínea a);

h) Regras em matéria de 
monitorização e atenuação de qualquer 
risco de libertação do carbono armazenado 
a que se refere o artigo 6.º, n.º 2, alínea a), 
e do período de monitorização mínimo 
exigido para as atividades de agricultura 
de baixo carbono;

Alteração 110
Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea i-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

i-A) Avaliação dos riscos por atividade 
de agricultura de baixo carbono que 
estabeleça a percentagem de unidades a 
colocar numa reserva gerida pelo sistema 
de certificação;
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Alteração 111
Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea k-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

k-A) Critérios de qualidade para as 
reduções das emissões de GEE no âmbito 
da agricultura de baixo carbono;

Alteração 112
Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea k-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

k-B) Regras para a verificação e a 
certificação das reduções das emissões de 
GEE;

Alteração 113
Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – alínea k-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

k-C) Fixação de normas para o preço 
das unidades de remoção da agricultura 
de baixo carbono e de redução das 
emissões de GEE;

Alteração 114
Proposta de regulamento
Anexo I-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Lista não exaustiva de exemplos de 
atividades de agricultura de baixo 
carbono elegíveis para certificação
Atividades relacionadas com a natureza e 
a paisagem
Natureza e paisagem
Plantação de sebes



AD\1285740PT.docx 63/68 PE746.718v03-00

PT

Plantação de árvores em solos agrícolas e 
prados
Criação de habitats/retiros intercalados 
para a vida selvagem com coberto vegetal 
permanente em terras agrícolas
Atividades em zonas húmidas e turfeiras
Restauração de ervas marinhas costeiras
Restauração de pântanos costeiros
Restauração da vegetação das dunas 
costeiras
Restauração de turfeiras – 
reumidificação/redução da drenagem de 
turfeiras de água doce
Zonas de biorretenção de águas 
pluviais/paludicultura para recolha das 
águas pluviais
Atividades em solos agrícolas
Conversão de solos agrícolas em prados 
permanentes
Cultivo de plantas de raízes profundas
Cultivo anual de culturas de 
cobertura/ervagem permanente, bem 
como de culturas intercalares
Cultivo de culturas perenes
Rotação de culturas enriquecedoras do 
carbono orgânico do solo/escolha de 
culturas
Cultivo de culturas arvenses
Retenção de resíduos da colheita
Mudança do sistema de lavoura – para 
uma mobilização reduzida ou a ausência 
de mobilização (mobilização por faixas) e 
também a redução da compactação do 
solo por maquinaria pesada, incluindo a 
utilização de rastos permanentes
Mobilização profunda com reviramento
Sistemas agroflorestais
Pomares e vinhas com uma cobertura 
mínima do solo
Lignocelulose proveniente da produção 
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agrícola
Biocarvão como aditivo do solo
Cultivo de plantas têxteis como matéria-
prima industrial para produtos 
duradouros no médio a longo prazo
Cultivo de culturas forrageiras perenes 
Atividades em prados permanentes
Conversão de pastagens em misturas de 
gramíneas e leguminosas
Invasão de plantas lenhosas em antigos 
prados e pastagens
Pastoreio – Intensidade ótima
Restauração de pastagens degradadas 
através de uma intensidade de gestão 
otimizada
Restrições do tempo de corte para uma 
gestão favorável aos insetos e às aves
Atividades silvícolas
Florestação/reflorestação
Gestão otimizada do povoamento para 
sequestro de carbono
Conversão para florestas de espécies 
mistas estáveis do ponto de vista climático
Reumedecimento/redução da drenagem 
de florestas em turfeiras de baixa 
produtividade
Orlas florestais ricas em espécies
Medidas destinadas a melhorar a fauna e 
os fungos Conversão da talhadia em 
florestas plantadas com cepos
Atividades de zootecnia
Ecometano
Atividades de gestão costeira
Redução da degradação das pradarias de 
ervas marinhas

Alteração 115
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea i-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

i-A) Acréscimo da fixação líquida de 
carbono a que se refere o artigo 4.º, n.º 2;

Alteração 116
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

j) Remoções de carbono de acordo 
com o valor de referência a que se refere o 
artigo 4.º, n.º 1, alínea a);

j) Remoções de carbono de acordo 
com o valor de referência a que se refere o 
artigo 4.º, n.º 1, alínea a), ou o artigo 4.º, 
n.º 2, alínea a);

Alteração 117
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea k)

Texto da Comissão Alteração

k) Remoções totais de carbono a que 
se refere o artigo 4.º, n.º 1, alínea b);

k) Remoções totais de carbono a que 
se refere o artigo 4.º, n.º 1, alínea b), ou o 
artigo 4.º, n.º 2), alínea b);

Alteração 118
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea l)

Texto da Comissão Alteração

l) Aumento das emissões diretas e 
indiretas de gases com efeito de estufa a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 1, alínea c);

l) Aumento das emissões diretas e 
indiretas de gases com efeito de estufa a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 1, alínea c), 
ou o artigo 4.º, n.º 2), alínea c);

Alteração 119
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea o)

Texto da Comissão Alteração

o) Eventuais benefícios conexos em o) Se a atividade de remoção de 
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termos de sustentabilidade a que se refere o 
artigo 7.º, n.º 3;

carbono ou de agricultura de baixo 
carbono gerar benefícios conexos para 
qualquer dos objetivos de sustentabilidade 
a que se refere o artigo 7.º, n.º 1, e o artigo 
7.º, n.º 1-A;

Alteração 120
Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – alínea p-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

p-A) Redução das emissões de GEE, tal 
como referido no artigo 4.º, n.º 2, alínea 
d);
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